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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2024.

(Processo Administrativo n°9400/2025)

O MUNICÍPIO DE GUAÍBA, RS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ Nº. 88.811.922/0001-
20, sito à Av. Nestor de Moura Jardim, nº 111, Guaíba, RS, torna público aos interessados que 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, MODO DE 
DISPUTA POR ITEM, destinada ao recebimento de proposta para AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIAS 
PARA TRANSPORTE SANITARIO DE PACIENTES E PARA SAMU, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. As especificações detalhadas encontram-se no ANEXO I - Termo de Referência, que 
acompanha este Edital. Regem a presente licitação, a Lei Federal nº.14.133/2021, o Decreto Municipal 
nº 03/2023; o Decreto Municipal nº. 154/2020, a Lei Municipal nº. 3611/2017, Decreto Municipal nº 
57/2021 bem como a Lei Complementar Federal nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis. Esta 
licitação será conduzida pelo Pregoeiro Oficial e equipe de apoio designado pela Portaria Municipal 
nº478/2022.

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIAS PARA TRANSPORTE 
SANITARIO DE PACIENTES E PARA SAMU, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. Conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

ITEM MEDIDA OBJETO VALOR UN VALOR TOTAL

1 02 UND AMBULÂNCIA TIPO D - UTI MÓVEL padrão SAMU 192 
– CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

• VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE LICENCIADO 
EEMPLACADO EM NOME DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE GUAÍBA.

R$ 404.275,00 R$ 808.550,00

02 02 UND AMBULÂNCIA TIPO A -  CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA 

• VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE LICENCIADO 
EEMPLACADO EM NOME DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE GUAÍBA.

R$ 367.764,00 R$ 735.528,00

MODELO DE EDITAL
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VALOR TOTAL: R$ 1.544.078,00

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas que estiverem 
devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição;

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.11. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1.1 .deste 
Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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critério de julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
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variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor  unitário do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 10,00.

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado – indicado no 
preâmbulo.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
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pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
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oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
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junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto.

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento.

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta à certidão consolidada disponível no site https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/ e https://tcers.tc.br/impedidos-de-contratar-com-o-poder-publico/ ou de outras 
consultas idôneas à verificação de penalidades impostas.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no Decreto Municipal nº 154/2020.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://tcers.tc.br/impedidos-de-contratar-com-o-poder-publico/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço.

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas;

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
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não aceitação da proposta.

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência e na FOLHA DE DADOS DE 
PROPOSTA/ HABILITAÇÃO-ANEXO , necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral , se houver.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.2.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por sistema eletrônico.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.

7.7. A habilitação será verificada por meio dos documentos postados no Portal de 
Compras Públicas nos campos próprios deste Pregão.

7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.

7.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.9.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado.

7.9.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital.

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.

7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 
para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e sítio oficial 
https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes
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9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 
de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6,
9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da 
data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica e exclusivamente pelo site www.portaldecompraspublicas.com.br.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no www.portaldecompraspublicas.com.br e 
sítio oficial https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes
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11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Compras Públicas- 
www.portaldecompraspublicas.com.br e endereço eletrônico 
https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes. Os avisos e extratos 
relacionados à licitação serão publicados no Diário Oficial dos Municípios FAMURS 
https://www.diariomunicipal.com.br/famurs/pesquisar por força da Lei Municipal nº 4023/2021.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

11.11.3. ANEXO III – FOLHA DE DADOS DE PROPOSTA/HABILITAÇÃO

Guaíba ,28 de abril de 2025

Secretária Municipal de Licitações e Contratos
Magda Carboni

ANEXO III – FOLHA DE DADOS DE PROPOSTA/HABILITAÇÃO

1.1 Proposta de preço com os valores ajustados àqueles 
encerrados no final da sessão ou, caso haja, o valor da 
negociação, ou mesmo a proposta inicial quando for o caso, 
conforme modelo de proposta deste edital;

1 PROPOSTA

1.3 Documentos de conformidade da proposta, se houver 
(catálogo, folder etc.).

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes
https://www.diariomunicipal.com.br/famurs/pesquisar
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2 HABILITAÇÃO JURÍDICA
2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado, 
ainda, de documentos de eleição de seus administradores; e 
registro comercial, no caso de empresa individual;
2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ);

3 REGULARIDADE FISCAL, 
TRABALHISTA E SOCIAL

3.1 Prova de regularidade de situação perante o FGTS, fornecida 
pela Caixa Econômica Federal;

3.2 Prova de regularidade Fazenda Federal quanto aos tributos 
federais, abrangendo inclusive os relativos à seguridade social, 
e à dívida ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda;

3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da 
sede do licitante, contemplando todos os tributos de competência 
da esfera;

3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da 
sede do licitante, contemplando todos os tributos de competência 
da esfera;

3.5 Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT;

4 QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA

4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante.

4.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício 
e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais;

4.3 Declaração, assinada por profissional habilitado da área 
contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 
econômicos previstos no edital;
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5. DECLARAÇÕES
5.1 Declarações, sob as penas da Lei, subscritas pelo 
representante legal da empresa, especificando o que segue 
abaixo:

a) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;
b) Que não incorre nas demais condições impeditivas 
previstas na Cláusula 2.7;
c) Que atende a norma no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, que proíbe trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre aos menores de 18 anos e de que qualquer 
trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir dos 14 anos;
d) Que tem pleno conhecimento do edital, aceitando todas 
as condições estabelecidas no mesmo;
e) Da inexistência, no quadro da empresa, de sócios com 
vínculos de parentesco em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o terceiro grau, ou ainda, que sejam cônjuges 
ou companheiros de servidores que atuem na Secretaria de 
Licitações e Contratos; na Secretaria/Diretoria, servidor 
responsável pela elaboração de projeto básico; ou relação 
de parentesco com o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e 
Diretores Municipais.
f) Que, sob as penas da lei, a empresa cumpre os requisitos 
legais para a qualificação como ( )microempresa ou ( 
)empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Federal nº 
8538/2015 artigo 11. (Para Micro ou empresa de pequeno 
porte se for o caso, marcar com um “X” na opção correta). 
OBS.: As condições estabelecidas da letra “a” até “f”,
poderão estar descritas em um único documento 
(original), em uma via, constando (CNPJ – ENDEREÇO- 
RAZÃO SOCIAL – NÚMERO DA LICITAÇÃO, e
assinatura do representante legal da empresa).
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TERMO DE REFERÊNCIA

AMBULÂNCIA TIPO D – UTI MÓVEL padrão SAMU 192 conforme a Portaria 2048/2002 do 
Ministério da Saúde, com as devidas alterações na BIN (Base Índice Nacional) para o pleno 
atendimento do disposto na Resolução Contran N° 4/1998 e inciso V do artigo 230 da Lei 9.503, em 
veículo zero-quilômetro com as seguintes ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Visão geral:

• Veículo tipo furgão NOVO – ZERO KM
• Ano/Modelos Mínimos: 2025/2025 adaptado para ambulância UTI;
• Cor BRANCA
• Compartimento de carga de no mínimo 10,5 m³;
• Com potência máxima de no mínimo de 160 CV;
• Torque máximo de no mínimo 40,8kgfm;
• Peso bruto total (PBT) de no mínimo 3.500 kg;
• Turbodiesel;
• Tração traseira (justifica-se devido ao perfil de uso das ambulâncias do SAMU 192 

que operam em regiões de difícil acesso, como bairros com aclive/ declive acentuado 
e ruas sem pavimentação, onde veículos com tração dianteira não chegam, bem 
como, circulam em condições de estradas precárias, em que a tração traseira traz 
mais segurança, possuindo mais estabilidade quando se precisa. Além disso, 
contribui para maior redução do desgaste dos pneus, já que a tração está localizada 
no eixo de maior solicitação, sendo assim interesse da administração pública).

• Longa Teto Alto, capacidade para 01 (um) motorista e 01 passageiro na cabine;
• Vidros elétricos nas portas dianteiras, porta lateral com corrediça e portas traseiras 

duplas, rodas em aço;
• Pneus com capacidade de cargas originais de fábrica, Pneus: 225/75R16C de 

acordo com a linha do fabricante, com selante de pneu profissional que é preventivo 
e reparador de furos em pneus, com fatores de prevenção ativa contra furos de até 12 
milímetros para veículos leves, e até 20 milímetros para veículos de carga e 
máquinas pesadas.

• Tanque de combustível com capacidade mínima de 71L, tanque ARLA32 mínimo: 22Litros,
• Transmissão automática ou manual de no mínimo 6 (seis) marchas à frente e 1 (uma) ré;
• Ar-condicionado potente (sendo o da cabine de fábrica) com 4 difusores 

multidirecionais de ventilação e o da carroceria para o compartimento do paciente 
poderá ser adaptado mas deverá ser fornecido um sistema de com aquecimento e 
ventilação nos termos do item 5.12 da NBR
14.561 e sua capacidade térmica deverá ser com mínimo de 38.000 BTUs, possuir unidade 
condensadora de teto ou eletro ventilador auxiliar no condensador, visando melhor eficiência.

• Trava elétrica todas as portas;
• Multimídia Android com processador de no mínimo quad core, 4GB Ram e 64GB de 

memória flash;
• Câmera de Ré Superior, com imagem projetada na tela da multimídia;
• Com GPS integrado na multimídia;
• Sensor de Ré (sinal sonoro e visual);
• Faróis de neblina com função de luz de curva;
• Luz de freio adaptativa;
• Airbag do motorista e Airbag do acompanhante;
• Assistente de Subida em Rampa;
• Freio com Sistema Anti-Bloqueio (A.B.S.) nas quatro rodas;
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• Assistente Ativo de Frenagem (ABA – Active Brake Assist);
• Direção elétrica com altura e profundidade ajustável;
• Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos;
• Volante escamoteável;
• Protetor de cárter e câmbio de aço;
• Película de Proteção solar (insulfilme) conforme legislação para os vidros laterais da cabine
• Acendedor de 12 V, no painel para recarga de bateria de celular ou outro 

equipamento compatível com a voltagem;
• Voltímetro automotivo 12 V com tomadas tipo A (QC3.0) e C (PD3.0), com 

corrente de carregamento de 2.4ª, instalado no painel do veículo;
• Isolamento termoacústico do compartimento do motor;
• Tacógrafo digital;
• Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e em conformidade 

com o PROCONVE.

Descrição da implementação:
• Dois extintores de incêndio, do tipo pó químico, preferencialmente classe ABC com 

capacidade de no mínimo 2 kg para o compartimento do motorista e 4 kg para o 
compartimento do paciente ambos os extintores devem estar montados em um 
suporte seguro e de fácil remoção; dois avisos em destaque, com os dizeres: “não 
fumar” – “equipado com oxigênio” e “prender com cinto de segurança” na cabine e 
no compartimento do paciente;

• Corrimão de teto, com pelo menos 152 em de comprimento e sobressaindo no 
máximo 10 em do teto, montado sobre a área do paciente primário. O corrimão 
deve ser em aço inoxidável, alumínio ou outro material resistente à corrosão, 
possuindo terminais curvos ou protegidos e cantos arredondados. Os suportes de 
montagem devem ser cromados, em aço inoxidável, alumínio fundido e polido ou 
outro material com resistência mecânica similar e resistente à corrosão. O corrimão 
deve ser instalado de forma a minimizar a possibilidade de soltarse e deve atender 
a um ensaio de tração de 136 kg nos três eixos. O ensaio do corrimão deve ser de 
acordo com a amd std 009;1); atender aos requisitos da sae j 994, com ou 197 de 
db(a) a 122 cm);

• Trava elétrica para todas as portas (cabine e compartimento traseiro) acionadas 
remotamente demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN, código 
de trânsito brasileiro e em conformidade com o proconve.

Cabine/carroceria: a estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, construída em aço. 
Altura interna mínima após transformação deverá ser de 1.800 mm no salão de atendimento 
(compartimento de carga), com capacidade volumétrica não inferior a 10 (dez) metros cúbicos no 
total, servido com duas portas traseiras com abertura horizontal de 90 a 270 graus, tendo como altura 
mínima 1.700 mm, com dispositivo automático para mantê-las abertas, impedindo seu fechamento 
espontâneo no caso do veículo estacionar, em aço com tratamento superficial, estribos 
antiderrapante, ambos de no mínimo 2 mm, sob as portas laterais (parg motorista e passageiro na 
e cabine e porta lateral de acesso ao salão de atendimento), para facilitar a entrada de passageiros 
sempre que a distância do solo ao piso for maior que 40 cm, estribo este de dimensões compatíveis 
com o veículo de acordo com norma da ABNT. portas em chapa, com revestimento interno inferior 
e superior em poliestireno ou ABS, com fechos, tanto interno como externo, resistentes e de 
aberturas de fácil acionamento.
Todos os bancos, tanto da cabine quanto do salão de atendimento, devem ter projeto ergonômico, 
sendo dotados de encosto estofado, apoio de cabeça e cinto de segurança. Os bancos do condutor 
e o do carona devem possuir regulagem do acento, principalmente inclinação do encosto.
Na cabine cintos de três pontos, no salão de atendimentos cintos subabdominais, sendo o da cadeira 
do médico três pontos retrátil.

Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica – externa e laminado – 
interna) será em poliuretano, com espessura de até 4 cm conforme o veículo permitir, com 
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finalidade de isolamento termoacústico, não devendo ser utilizado para este fim isopor.
A intercomunicação entre à cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de abertura 
que possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, sendo a 
abertura com altura mínima de 1.650 mm, sem porta, com acabamento sem arestas ou pontos 
cortantes. Sendo assim, o veículo deverá ser fornecidos com 2 bancos 1/3 na cabine. deverá ser 
dotada de degrau ou estribo revestido em alumínio antiderrapante para acesso ao salão de 
atendimento na porta traseira da ambulância com previsão para entrada da maca retrátil, sempre 
que a distância do solo ao piso do salão de atendimento for maior que 50 cm para entrada da maca; 
com dimensões compatíveis com o veículo de acordo com as normas da ABNT, o pneu estepe não 
deverá ser acondicionado no salão de atendimento, o mesmo deverá estar fixado abaixo da 
carroceria, com sua retirada pelo lado externo.

Sistema de força auxiliar/ quadro de força:
O sistema de baterias, deverá ser composto, pela bateria original do veículo, com montagem de 
uma bateria adicional, sendo a do chassi original do fabricante e uma outra, independente, para o 
compartimento de atendimento. Essa segunda bateria deverá ser do tipo automotivo, livre de 
manutenção, ter capacidade de no mínimo 150 Ah e tensão nominal de 12 volts, instalada em local 
de fácil acesso, com fixação através de cinta catraca ou travas metálicas, onde a mesma deverá 
estar apoiada em uma base metálica, não permitindo sua movimentação, deverá possuir dreno de 
proteção para evitar corrosão caso ocorra vazamento de solução da mesma. O sistema elétrico 
deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens do veículo e equipamentos 
especificados neste descritivo técnico para ambulância tipo UTI, quer com a viatura em movimento 
quer estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores.
A conexão entre as baterias deverá ser através de um condutor de sessão não inferior a 25 mm e 
este conduto deverá ser protegido por um fusível de força do tipo midi no valor nominal de 150A e 
este fusível deverá estar acondicionado em uma porta-fusível do tipo midi, fixado de forma segura 
a estrutura do veículo.

O veículo deverá ser fornecido com alternador, original de fábrica, com capacidade de 
carregar ambas as baterias a plena carga simultaneamente e alimentar o sistema elétrico do 
conjunto. Independente da potência necessária do alternador não será admitido alternadores 
menores que 140 A
. O sistema deverá contemplar um carregador flutuador de bateria, mínimo 16A bivolt automático, 
para recarga da bateria auxiliar, quando o veículo não estiver em utilização, este carregador deve 
ser ligado à tomada de captação externa.

Deverá haver um sistema de bloqueio automático do uso da bateria do motor para alimentar 
o compartimento de atendimento e as luzes adicionais de emergência, quando o veículo estiver 
com o motor desligado. Este sistema deverá possuir uma solenoide de acoplamento com corpo em 
material plástico de engenharia com capacidade de 150A e tensão de 12 Volts, esta solenoide 
deverá ser acionada por um relé denominado sensor de tensão, cuja sua função é conectar as 
baterias somente após a partida do motor estando já a tensão do veículo no patamar acima 
de 13.5 Volts. O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser 
servidos por circuitos totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da viatura a 
fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com números/letras de fácil 
leitura, dispostas em chicotes ou sistemas semelhantes, confeccionados com cabos padrões 
automotivos com resistência à temperatura mínima de 105ºc. Eles serão identificados por 
códigos nos terminais ou nos pontos de conexão. Todos os chicotes, armações e fiações devem 
ser fixadas ao compartimento de atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim 
de evitar ferrugem e movimentos que podem resultar em atritos, apertos, protuberâncias e danos. 
Todas as aberturas na viatura para passar a fiação devem ser adequadamente calafetadas. Todos 
os itens usados para proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização e ser 
padrão automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico. Todos os componentes elétricos, terminais e 
pontos devem ter uma alça de fio que possibilitem pelo menos duas substituições da fiação todos 
os circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou dispositivos eletrônicos 
de proteção à corrente (disjuntores automáticos ou manuais), e devem ser de fácil remoção e 
acesso para inspeção e manutenção. Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo 
códigos e listas de peças padrão, deverão ser fornecidos em separado todos os componentes 
elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro de inspeção, pelo qual se 
possam realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos indicadores e controles devem 
estar localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção e manutenção. Os encaixes 
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exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas, devem ser à prova de 
corrosão e de intempéries, os equipamentos eletroeletrônicos devem incluir filtros, supressores ou 
protetores, a fim de evitar radiação eletromagnética e a consequente interferência em rádios e 
outros equipamentos eletrônicos central elétrica composta de disjuntor térmico e automático e 
reles instalado na parte superior do armário.
Chave geral com corrente nominal continua mínima de 120A, de material resistente a quebras e 
danos por manuseio frequente e localizado ao alcance do motorista. Inversor de tensão de (12 Vdc) 
para alternada (110 Vca) com capacidade mínima de 1.000W de potência nominal (não de pico), com 
onda senoidal pura e frequência de 60 Hz, (não será aceito outras formas de onda).
O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada próxima à cabeceira do paciente, 
deverá possuir uma régua integrada com no mínimo oito tomadas sendo seis tripolares (2p+t) de 110 
v (ac) e duas 5 v(dc) padrão usb, além de interruptores com teclas do tipo “iluminadas” ou com 
indicador luminoso.
Deverá possuir um voltímetro para monitoramento da voltagem. As tomadas elétricas deverão manter 
uma distância mínima de 35 cm de qualquer tomada de oxigênio. Duas tomadas tripolares (2p+t) 
de 110 y (ac) montadas na parede oposta, na altura da região torácica do paciente secundário 
(assento da tripulação). Tomada externa (tripolar) para captação de energia instalada na parte 
superior do lado esquerdo do veículo. Essa tomada deverá estar protegida contra intempéries e a 
prova d'água (ip66), estando em uso ou não. Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de 
elevada resistência às intempéries e compatível com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 
metros de comprimento. Deverá haver um transformador automático ligado à tomada de captação, 
que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de (110 como de 220) VCA e com sistema 
automático de comutação entre o transformador e o inversor, de modo que, forneça sempre 110 VCA 
para as tomadas internas a iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de 
dois tipos: natural – mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), 
com vidros opacos ou jateados com três faixas transparentes no compartimento de atendimento. 
Artificial – deverá ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas no teto, com diâmetro mínimo 
de 200 mm, em base estampada em alumínio cor branca ou injetada em plástico ABS, em modelo 
led, podendo utilizar um dos conceitos de led que seguem:

a) Possuir no mínimo 12 leds de 01 Watt cada led, tendo cada led intensidade luminosa 
mínima de 40 lúmens.

b) Possuir no mínimo 90 leds do tipo SMD de 0,2 Watts cada led, tendo cada led 
intensidade luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de abertura de 120º.

Em todas as opções, as luminárias deverão possuir a tensão de trabalho de 12 Volts e 
consumo nominal máximo de 1 ampere por luminária.

Os leds deverão possuir cor predominantemente branca com temperatura mínima de 5350º k 
e máxima de 6.500 k, com lente de policarbonato translúcido, com acabamento corrugado para 
difusão da luz, distribuídas de forma iluminar todo o compartimento do paciente, segundo padrões 
mínimos estabelecidos. O salão deverá possuir também, duas luminárias com foco dirigido 
sobre a maca, instaladas no teto, com diâmetro mínimo de 74 mm, em base estampada em 
alumino cor branca ou injetada em plástico ABS, em modelo led, podendo utilizar o conceito de led 
que segue:

a) Possuir no mínimo 6 leds do tipo SMD de 1 Watt cada led, tendo cada led intensidade 
luminosa mínima de 40 lumens e ângulo de abertura de 45º.

As luminárias deverão possuir a tensão de trabalho de 12 Volts e consumo nominal máximo de 1 
ampere por luminária.

Os leds deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura mínima de 5350º k 
e máxima de 6.500 k, com lente de policarbonato translúcido, com acabamento corrugado para 
difusão da luz, distribuídas de forma iluminar a maca do paciente, segundo padrões mínimos 
estabelecidos.

Os acionamentos devem estar dispostos no painel de comando, dentro do salão de 
atendimento, com interruptores de teclas com visor luminoso individual de acionamento ou com 
indicador luminoso.

A iluminação externa deverá contar com faroletes tipo farol articulado regulável manualmente 
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na parte traseira e nas laterais da carroceria, com acionamento independente e foco direcional 
ajustável 180º na vertical podendo ser:

a) Com 14 leds, com potência total de 42 W por farolete, corpo de alumínio, com lente 
em policarbonato, dimensões aproximadas (110 x 120 x 40)mm Largura x Altura x 
Profundidade. Especificações: cor cristal: temperatura de cor de 6500 K; capacidade 
luminosa mínima: 3500 lúmens (típica para cada farol);

Tensão de aplicação: 12 Volts; corrente máxima de: 3A;
A conexão elétrica deverá ser através de conector de 2 vias do tipo automotivo, selado modelo super 
seal, evitando assim mal contato e facilitando a manutenção futura.
A fixação mecânica deverá ser através de suporte metálico com pintura epóxi na cor preta, instalados 
no teto do veículo, acompanhando a geometria da carroceria, considerando lado direito e lado 
esquerdo.

Não será aceito a fixação dos faroletes diretamente na carroceria do veículo.

Sinalização acústica e visual de emergência: sinalizador frontal principal:
a) Deverá possuir um sinalizador principal do tipo barra em formato linear, múltiplas 

lentes e módulos, com comprimento mínimo de 1010 mm e máximo de 1020 mm, 
largura mínima de 250 mm e máxima de 300 mm e altura mínima de 40 mm e máxima 
de 58 mm, instalada no teto da cabine do veículo. Estrutura inferior da barra deverá 
conter um perfil de alumínio do tipo extrudado, com orifícios para encaixe dos 
parafusos de fixação do sinalizador. As bases inferiores do sinalizador deverão ser 
injetadas em policarbonato na cor cristal, resistente a impactos e descoloração, com 
tratamento UV, as tampas superiores de fechamento, deverão ser injetadas em 
policarbonato na cor rubi, resistente a impactos e descoloração, com tratamento UV. 
O sinalizador deverá possuir borracha de vedação, para perfeito isolamento e 
proteção a intempéries, sendo que o fechamento poderá ser através de (grampos ou 
parafusos) de inox.

b) Conjunto luminoso composto de no mínimo dezesseis (16) módulos com 04 leds de 
1 w cada, tendo cada led intensidade luminosa mínima de 40 lúmens dotados de 
lente colimadora em plástico de engenharia com resistência automotiva e alta 
visibilidade, distribuídos equitativamente por toda a extensão visível da barra, sem 
pontos cegos de luminosidade, desde que o “design” no veículo permita, com 
consumo máximo de 7A, os blocos de led deverá ter sua conexão elétrica através 
de conectores para facilitar a manutenção futura. O sinalizador deverá possuir 
comunicação serial um (01) fio e placa de animação interna (denominada placa-
mãe) acondicionada de maneira que permita manutenção futura.
O sinalizador deverá conter no mínimo 4 padrões de flashes independentes, mas totalmente 
controlados via comunicação serial, para operação no modo 1, modo 2, modo 3 e modo 4, 
identificando desta forma as condições de uso da viatura do SAMU.

Este equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga automática, gerenciando a 
carga da bateria quando o veículo não estiver ligado, desligando automaticamente o sinalizador se 
necessário, evitando assim a descarga total da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor 
do veículo. O controle da luminosidade deverá ser através do sistema (PWM) Modulação por largura 
de Pulso. Este sistema permite que a capacidade de iluminação não sofra alteração quando o veículo 
está com o motor desligado, momento em que o sistema opera na tensão de 12Volts.
O equipamento deverá possuir laudo de aprovação nas normas SAE J575 e SAE J595.
A fixação mecânica do sinalizador ao teto do veículo, logo acima do para brisa, deverá ser através 
de suportes metálicos, pintados com tinta epóxi na cor preta, mantendo o alinhamento correto ao 
design do veículo, também deverá ser previsto um reforço estrutural através de chapas metálicas e 
longarinas no interior do teto a fim de evitar trincas na carroceria do veículo, pois o mesmo não 
possui estrutura mecânica para receber esta carga física do equipamento de sinalização. A lataria 
original do veículo, deverá receber tratamento anti-corroriso nos furos de fixação dos suportes 
metálicos do sinalizador e do furo do passa fio referente ao chicote elétrico do sinalizador evitando 
assim futuras oxidações e danos a carroceria. O cabo de alimentação e dados do sinalizador deverá 
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possuir conector de 3 vias do tipo automotivo, selado modelo superseal, permitindo desta forma a 
retirada futura do equipamento para manutenções no mesmo ou no próprio teto do veículo. Deverá 
ser considerado uma borracha de vedação do tipo passa fio, a fim de evitar infiltrações no teto do 
veículo.
Equipamento deverá obrigatoriamente ter sua fabricação no território nacional, não será aceito itens 
importados.

Sinalizadores frontais secundários: grade frontal:
a) Deverá ter dois (02) mini sinalizadores na cor branca, cada mini sinalizador deverá 

conter no mínimo, 6 leds de 3 W cada, tendo cada led intensidade luminosa mínima 
de 40 lúmens.

b) Deverá ter quatro (04) mini sinalizadores na cor rubi (vermelho), cada mini 
sinalizador deverá conter no mínimo, 6 leds de 3 W cada, tendo cada led 
intensidade luminosa mínima de 40 lúmens.

Os mini sinalizadores deverão ser confeccionados em plástico de engenharia ABS, com a lente 
cristal, dotados de proteção UV aos raios de sol. Deverão ser isolados na sua parte traseira, através 
de selante epóxi, garantido grau de proteção IP67. O sistema eletrônico dos mini sinalizadores 
deverão conter no mínimo 12 efeitos distintos, programados no momento da instalação e possuírem 
sincronismo para alternância da fase dos mini sinalizadores brancos x vermelhos. O acionamento 
deverá ser através do módulo digital que controla sinalizador principal e sirene, ambos sistemas 
operam em conjunto. Não será aceito um botão externo para acionar estes dispositivos. A 
fixação mecânica dos mini sinalizadores deverá ser através de suporte metálico dedicado 
com pintura epóxi na cor preta, acompanhando o design da grade frontal do veículo, 
direcionando os dispositivos para frente do mesmo. Deverá ser instalado um conector de quatro 
(4) vias do tipo automotivo, selado modelo super seal, permitindo desta forma a retirada futura da 
grade frontal do veículo para manutenções futuras. Os mini sinalizadores deverão possuir laudo de 
aprovação nas normas SAE J575 e SAE J595.
Não serão aceitos equipamentos com carcaça em alumínio.
Equipamento deverá obrigatoriamente ter sua fabricação no território nacional, não será aceito itens 
importados.

Sinalizadores laterais: carroceria do veículo:
a) Deverá ter dois (02) sinalizadores na cor branca, cada mini sinalizador deverá 

conter no mínimo, 8 leds de 3 W cada, tendo cada led intensidade luminosa 
mínima de 40 lúmens.

b) Deverá ter quatro (04) sinalizadores na cor branca, cada mini sinalizador deverá 
conter no mínimo, 8 leds de 3 W cada, tendo cada led intensidade luminosa 
mínima de 40 lúmens.

Os sinalizadores laterais deverão ser confeccionados em plástico de engenharia ABS, com a lente 
cristal (aos que possuem os leds na cor branca), dotados de proteção UV aos raios de sol.
Os sinalizadores laterais deverão ser confeccionados em plástico de engenharia ABS, com a lente 
rubi (aos que possuem os leds na cor rubi), dotados de proteção UV aos raios de sol.
Deverão ser isolados na sua parte traseira, através de selante epóxi, garantido grau de proteção IP67. 
O sistema eletrônico dos sinalizadores deverão conter no mínimo 12 efeitos distintos, programados 
no momento da instalação e possuírem sincronismo para alternância da fase dos sinalizadores 
brancos x rubi. O acionamento deverá ser através do módulo digital que controla sinalizador principal 
e sirene, ambos sistemas operam em conjunto. Não será aceito um botão externo para acionar 
estes dispositivos. Estes equipamentos deverão ser instalados três (03) na lateral direita e três (03) 
na lateral esquerda, posicionados o mais acima possível, possibilitando desta forma uma noção de 
dimensão aos condutores que se aproximam da ambulância.
Os sinalizadores deverão possuir laudo de aprovação nas normas SAE J575 e SAE J595. 
Não serão aceitos equipamentos com carcaça em alumínio.
Equipamento deverá obrigatoriamente ter sua fabricação no território nacional, não será aceito itens 
importados.
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Sinalizadores traseiros: carroceria e rack de teto:
a) Deverá ter quatro (04) mini sinalizadores na cor rubi (vermelho), cada mini 

sinalizador deverá conter no mínimo, 6 leds de 3 W cada, tendo cada led 
intensidade luminosa mínima de 40 lúmens.

Os mini sinalizadores deverão ser confeccionados em plástico de engenharia ABS, com a lente cristal, 
dotados de proteção UV aos raios de sol. Deverão ser isolados na sua parte traseira, através de 
selante epóxi, garantido grau de proteção IP67. O sistema eletrônico dos mini sinalizadores deverão 
conter no mínimo 12 efeitos distintos, programados no momento da instalação e possuírem 
sincronismo para alternância da fase dos mini sinalizadores instalados na carroceria x rack. O 
acionamento deverá ser através do módulo digital que controla sinalizador principal e sirene, ambos 
sistemas operam em conjunto. Não será aceito um botão externo para acionar estes dispositivos. 
Um (01) para dos mini sinalizadores deverá ser instalado na carroceria do veículo acima da sinaleira 
traseira, sendo um dispositivo na esquerda e outro na direita. O outro par de mini sinalizadores deverá 
ser instalado junto ao rack de teto, posicionados de preferência nas extremidades do mesmo, 
possibilitando desta forma uma noção de dimensão aos condutores que se aproximam da 
ambulância.
Os mini sinalizadores deverão possuir laudo de aprovação nas normas SAE J575 e SAE J595.

NÃO SERÃO ACEITOS EQUIPAMENTOS COM CARCAÇA EM ALUMÍNIO. EQUIPAMENTO 
DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE TER SUA FABRICAÇÃO NO TERRITÓRIO 
NACIONAL, NÃO SERÁ ACEITO ITENS IMPORTADOS.

Sinalização Acústica e Visual: módulo digital e drive de sirene:
O sistema de sinalização acústica e visual, deverá conter um (01) módulo digital com potência mínima 
de 100W rms, pressão sonora de 124 dB a 13,8Volts. Este equipamento deverá ser instalado em 
local apropriado e seguro no interior do veículo, de preferência junto ao quadro geral de disjuntores 
ou junto a central de força, onde estará localizado a bateria auxiliar, inversor e demais dispositivos. 
Este módulo digital deverá possuir entradas e saídas digitais, possibilitando o acionamento de 
dispositivos externos, como os mini sinalizadores e sinalizadores laterais. Não será aceito que este 
dispositivo seja acondicionado de forma a ficar dentro do painel do veículo, o mesmo deve ser de 
fácil acesso para manutenção futura.
O sistema de acionamento deverá ser através de um (01) display remoto confeccionado em ABS 
na cor preta, com dimensões máximas de (190 x 30 x 65)mm, sendo (C x L x A), deverá possuir no 
máximo 13 teclas de silicone com iluminação de fundo e iluminação da função acionada na cor rubi, 
contendo:

• 6 sons de sirene contínuo: Hyelp – Yelp – Hi-lo – Wail.
• 2 sons de sirene breve: Manual – Horn.
• 4 tipos de deslocamento (Modo 1 – Modo 2 – Modo 3 e Modo 4).
• Botão de direcionamento de trânsito (esquerda – centro – direita) com leds 

indicativos da direção.
• Botão para acionamento das luzes de cena, disponíveis internamente nas laterais 

do sinalizador.
• Botão (Cut front e Cut rear) desliga os blocos frontais e traseiros do sinalizador, para 

não ofuscar as viaturas em deslocamento no sistema de comboio.
• Função mãos livres (Hands Free), quando a sirene estiver operante a buzina original 

no volante deixa de operar e passa a possibilitar a seleção dos toques de sirene, 
possibilitando ao motorista não retirar as mãos do volante para esta finalidade, 
trazendo mais segurança a toda equipe.
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• Função corta sirene (Cut Siren), quando o veículo em deslocamento for estacionar, 
logo após o condutor acionar o freio de mão a sirene automaticamente é 
interrompida, garantido desta forma, agilidade ao condutor, para que o mesmo possa 
se dedicar a sinalização e segurança da cena de um atendimento.

O display remoto deverá ser instalado em local apropriado e seguro visando o melhor acesso dos 
comandos ao motorista e carona. Este suporte deverá ser específico ao painel do veículo, mantendo 
total fixação mecânica, permitindo a operação do equipamento com apenas uma das mãos.
Este equipamento deverá possuir monitoramento e indicação de falhas elétricas (curto circuito, 
sobrecarga) e gerenciamento de energia (nível baixo de tensão), indicando estas anomalias através 
dos leds na cor rubi existentes no display remoto.
O sistema acústico deverá possuir um (01) drive de sirene compacto blindado com dimensões 
máximas de (150 x 150 x 75)mm, sendo (C x L x A), já incluindo o defletor sonoro que deverá ser 
confeccionado em plástico de engenharia ABS, o ima deverá ser de neodímio com resfriamento 
interno a óleo. Sua bobina deverá ter uma resistência elétrica (estática) não superior a 7,5 ohms e 
resistência (dinâmica) não superior a 11 ohms. O drive de sirene deverá ser exclusivo para veículos 
de emergência e policiamento, com 100 W rms e pressão sonora do conjunto de 124dB a 1 metro 
de distância, instalado no cofre do motor com suporte metálico específico, pintado com tinta epóxi na 
cor preta. O drive de sirene deverá ser posicionado para frente do veículo possibilitando a máxima 
pressão sonora.
A conexão elétrica deverá ser através de conector de 2 vias do tipo automotivo, selado modelo super 
seal, evitando assim mal contato e facilitando a manutenção futura.

NÃO SERÁ ACEITO O USO DE DRIVE DE SIRENE DO TIPO MUSICAL, DE SOM 
AUTOMOTIVO OU SIMILARES.

IMPORTANTE: A EMPRESA RESPONSÁVEL PELA ADAPTAÇÃO DO VEÍCULO FURGÃO EM 
AMBULÂNCIA, DEVERÁ FORNECER FOTOS E CATÁLOGOS DOS PRODUTOS DE 
SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E VISUAL, PARA PRÉ AVALIAÇÃO E VALIDAÇÃO, A FIM DE EVITAR 
DANOS NO VEÍCULO, COMO FURAÇÕES INDEVIDAS, PELO USO DE EQUIPAMENTOS 
INADEQUADOS. Ou seja, o PROJETO DA ADAPTAÇÃO DEVE ENCAMINHADO PREVIAMENTE 
PARA APROVAÇÃO.

Sistema de oxigênio: o veículo deverá possuir um sistema fixo de oxigênio e ar comprimido, além 
de ser acompanhado por um sistema portátil de oxigenação, sistema fixo de oxigênio e ar 
comprimido (redes integradas ao veículo): contendo dois cilindros de oxigênio e um cilindro de ar 
comprimido de no mínimo 16 litros cada, localizados na traseira da viatura, do lado esquerdo, entre o 
armário e a porta traseira, em suportes individuais para os cilindros, com cintas reguláveis e 
mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou capotamentos, possibilitando receber 
cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré – regulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e 
manômetro interligado; de maneira que se possa utilizar qualquer dos cilindros sem a necessidade 
de troca de mangueira ou válvula de um cilindro para o outro. Todos os componentes desse sistema 
deverão respeitar as normas de segurança (inclusive veicular) vigentes e aplicáveis. Os suportes 
dos cilindros não poderão ser fixados por meio de rebites. Os parafusos fixadores deverão suportar 
impactos sem se soltar. As cintas de fixação dos torpedos cintas não poderão sofrer ações de 
alongamento, deformidade ou se soltar com o uso, devendo suportar capacidade de tração de peso 
superior a dois mil kg. As mangueiras deverão passar através de conduites, embutidos na parede 
lateral do salão de atendimento, para evitar que sejam danificadas e para facilitar a substituição ou 
manutenção.

No suporte do cilindro onde o mesmo esteja em contato com o cilindro deverá ter aplicação 
de borracha o compartimento de fixação dos cilindros deverá ser revestido no piso por borracha ou 
outro material de características adequadas para proteção da pintura do cilindro e proteções 
em aço
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inoxidável onde os cilindros são apoiados para se evitar a ocorrência de ranhuras e desgaste no 
piso. Na região da bancada, ao lado da cabeceira do paciente deverá existir uma régua quádrupla 
com duas saídas de oxigênio e duas saídas de ar comprimido, oriundo dos cilindros fixos, composta 
por estrutura metálica resistente, com fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT. 
Tal régua deverá ser afixada em painel removível para melhor acesso ao sistema de tubulação para 
manutenção. A régua quádrupla deverá possuir: fluxômetro, umidificador para o2 e aspirador tipo 
venturi para ar comprimido, com roscas padrões ABNT, o chicote deverá ser confeccionado em 
náilon, conforme especificações da ABNT e, acompanhado de a máscara de o2, em material atóxico.

O projeto do sistema fixo de oxigênio deverá ter laudo de aprovação da empresa 
habilitada, distribuidora dos equipamentos.

Sistema portátil de oxigênio completo: contendo cilindro de oxigênio de alumínio de no 
mínimo 0,5 m3 / 3 litros, válvula redutora com manômetro, fluxômetro, saída para aspiração com 
válvula reguladora e circuito do paciente (frasco, chicote, nebulizador e máscara). Este cilindro deve 
ser de alumínio, a fim de facilitar o transporte. Todo o sistema deverá ser integrado em estrutura de 
suporte, com alça para transporte, confeccionado em material resistente e lavável, e deverá possuir 
um dispositivo de fixação dentro da cabine do paciente, seguro e de fácil remoção quando seu uso 
for necessário, os sistemas fixo e portátil de oxigênio deverão possuir componentes com as 
seguintes características: válvula reguladora de pressão: corpo em latéo cromado, válvula de alívio 
calibrada, manômetro aneroide de o à 300 kgf/cm2, pressão de trabalho calibrada para 
aproximadamente 3,5 kgf/cm2. Conexões de acordo com ABNT, umidificador de oxigênio: somente 
para sistema fixo. Frasco em pvc atékico ou similar, com capacidade de no mínimo 250 ml, 
graduado, de forma a permitir uma fágilááisualização. Tampa de rosca e orifício para saída do 
oxigênio em plástico resistente ou materigt similar, de acordo com as normas da ABNT. Borboleta 
de conexão confeccionada externam em plástico ou similar, e internamente em metal, que 
proporcione um perfeito encaixe, com sistema de selagem, para evitar vazamentos sistema 
borbulhador (ou difusor) composto em metal na parte superior e tubo condutor de pvc atóxico ou 
similar extremidade da saída do fluxo de oxigênio em pvc atóxico ou similar, com orifícios de tal 
maneira a permitir a umidificação homogênea do oxigênio fluxômetro para rede de oxigênio e ar 
comprimido: fluxômetro de 0-15 l/min, constituído de corpo em latão cromado ou alumínio anodizado, 
guarnição e tubo de medição em policarbonato crisial, esfera em aço inoxidável. Vazão máxima de 
15 i/min a uma pressão de 3,5 kof/cmº. Sistema de regulagem de vazão por válvula de agulha. Porca 
de conexão de entrada, com abas para permitir ps fed manual. Escala com duplo cônico, conexões 
de entrada e saída normatizadas pela fluxômetro para sistema portátil de oxigenoterapia: o 
fluxômetro do equipamento portátil não poderá ser do tipo que controla o fluxo pela esfera de aço, 
mas deverá ser do tipo que controla o fluxo por chave giratória, com furos pré-calibrados que 
determinam as variações no fluxo, de zero (fluxômetro fechado) até um máximo de 15 i/min, com 
leitura da graduação do fluxo feitas em duas pequenas aberturas (lateral e frontal) no corpo do 
fluxômetro, com números gravados na própria parte giratória, permitindo o uso do cilindro na posição 
deitada ou em pé, sem que a posição Cause interferência na regulagem do fluxo.

Deverá ser compatível com acessórios nacionais, conforme normas da ABNT aspirador tipo 
venturi: para uso com ar comprimido, baseado no princípio venturi. Frasco transparente, com 
capacidade de 500 ml e tampa em corpo de náilon reforçado com fibra de vidro válvula de retenção 
desmontável com sistema de regulagem por agulha. Selagem do conjunto frasco-tampa com a 
utilização de um anel (o-ring) de borracha ou silicone, conexões de entrada providas de abas para 
proporcionar um melhor aperto.

Conexões de entrada e saída e boia de seguranças normatizadas pela ABNT, com alta 
capacidade de sucção mangueira para oxigênio e ar comprimido: com conexão fêmea para oxigênio, 
com comprimento suficiente para interligar o painel aos cilindros, fabricada em 3 camadas com náilon 
trançado, pvc e polietileno. Conexões de entrada providas de abas de alta resistência e 
normatizadas pela abnt.com seção transversal projetada para permitir flexibilidade, vazão adequada 
e resistência ao
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estrangulamento acidental. Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou 
similar, e internamente em metal, para conexão aos cilindros e conexões sextavadas em metal para 
conexões ao painel de forma a proporcionar um perfeito encaixe, com sistema de selagem para 
evitar vazamentos.

A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar-condicionado. 
À climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento e o aquecimento. Todas as 
janelas do compartimento de atendimento deverão propiciar ventilação, dotadas de sistema de 
abertura e fechamento, o compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original 
do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica para ar-condicionado, ventilação, aquecedor e 
desembaçador. Para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido um sistema com 
aquecimento e ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14.561 e sua capacidade térmica deverá 
ser com mínimo de 30.000 btus, possuir unidade condensadora de teto, visando melhor eficiência.

O sistema de ar-condicionado do compartimento do paciente deverá ser dotado de sistema 
de purificação do ar com tecnologia de filtragem hepa (high efficiency particulate air filter) capaz de 
remover partículas de até 0,01 micrômetro.

Todos os bancos, tanto da cabine quanto do salão de atendimento, devendo ser dotado de 
encosto estofado, apoio de cabeça e cinto de segura lavável impermeável e com resistência a 
intempérie e limpeza cinto de três pontos e para cadeira fixa com sistema giratório do médico com 
cinto subabdominal retrátil ou de três de pontos.
No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, tipo baú, 
revestido em courvin lavável impermeável e com resistência a limpeza com sabão e álcool 
70% e as intempéries, de tamanho mínimo de 1,83 m, que permita o transporte de no mínimo de 
três pacientes assentados ou uma vítima imobilizada em prancha longa, dotado de três cintos 
de segurança subabdominal ou de três pontos e que possibilite a fixação da vítima na prancha 
longa ao banco. A prancha longa deve ser acondicionada com segurança sobre este banco com 
sistemas de fixação que impeçam sua movimentação, o encosto do banco baú deverá ter no 
máximo 70 mm de espessura. Este banco tipo baú deve conter um orifício com tampa, na base 
inferior, que permita escoamento de água quando da lavagem de seu interior. O banco tipo baú deve 
possuir ainda uma única fechadura simples, evitando sua abertura involuntária. No interior deste 
banco baú deverá ter uma lixeira de fácil acesso para uso e remoção, para colocação de sacos de 
lixo de aproximadamente 7 litros. O acesso a lixeira deverá ser vertical e com tampa, de modo a 
reduzir a contaminação e facilitar o manuseio dos resíduos, também deve conter um 
compartimento para reservatório de perfurocortantes no interior deste banco, este compartimento 
deve ter um orifício na parte superior, com tubo em aço inox, localizada na altura da cabeceira 
da maca próximo ao banco lateral para descarte dos perfurocortantes.

Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo desta, voltado 
para a traseira do veículo, deverá haver um banco, de projeto ergonômico, com sistema giratório de 
360 graus e com travamento de pelo menos 8 posições equidistantes a fim de promover total 
segurança ao ocupante, ajuste em nível e distância adequado para permitir que um profissional de 
saúde ofereça cuidados à vítima incluindo acesso a vias aéreas.

Maca Retrátil:
Maca biarticulada, totalmente confeccionada em duralumiínio tendo sua estrutura principal em barras 
retangulares ou circulares; peso total no máximo 40kg, alças laterais basculantes, com no mínimo 
1.900 mm de comprimento, 550 mm de largura e capacidade para pacientes de até 300 kg (testada 
com no mínimo 900 kg), com a cabeceira voltada para frente do veículo, com sistema escamoteável 
de cada eixo acionado por alavancas de retração; com 4 (quatro) rodízios giratórios de 200 mm, 
com sistema de freios. Esta maca deve dispor de três cintos de segurança fixos à mesma, equipados 
com travas rápidas, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos para a vítima. 
Deve ser provida de sistema de elevação do tronco e das pernas do paciente em pelo menos 45 
graus e suportar nestes itens peso mínimo de 100 kq. a maca deverá ser instalada 
longitudinalmente no salão de
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atendimento com a cabeceira voltada para frente do veículo; uma vez dentro do veículo, esta maca 
deve ficar adequadamente fixa à sua estrutura, impedindo sua movimentação lateral ou vertical 
Quando do deslocamento do mesmo. Quando montada fora da ambulância deverá ter uma altura 
máxima de até 1.200 mm. deverá ter no mínimo espaços entre os armários e balcões localizados 
em ambos os lados da ambulância, sendo no mínimo 120 mm para o armário lateral esquerdo e no 
mínimo 500 mm para a base / cobertura da caixa de roda traseira direita. O sistema que fixa a maça 
e os assoalho da ambulância deverá ser montado de maneira à permitir o escoamento de líquidos 
no assoalho abaixo da maca evitando-se o seu acúmulo. A base do banco e as proteções em inox 
para maca e travas da maca fixas ao piso, devem ser vedadas, com exceção ao guia da maca que 
deverá ser vedado parcialmente de modo a não permitir o acúmulo de água. Acompanham: 
colchonete bi- partido, confeccionado em espuma ou similar, revestido por material resistente e 
impermeável, sem costuras ou pontos que permitam entrada dê fluidos ou secreções; demais 
componentes ou acessórios necessários a sua perfeita utilização.

Cadeiras de Rodas:
Cadeira de rodas, dobrável; para pacientes adultos; estrutura confeccionada em alumínio; com 
estrutura reforçada. Assento e encosto destacáveis para limpeza, confeccionados em material 
resistente e impermeável; rodas com pneus de borracha. Deverá ser alojada no compartimento 
traseiro junto à divisória no lado esquerdo, em compartimento específico no armário, por um sistema 
de fixação seguro e que permita a fácil colocação e remoção. Medidas aproximadas quando fechada: 
105 x 45 x 15 cm. A posição da cadeira de rodas acima sugerida poderá ser modificada pelo 
fornecedor, desde que atenda os princípios de fácil acessibilidade, não interfira com a movimentação 
das pessoas dentro da ambulância, e não seja ponto de riscos para acidentes.

Prancha Rígida:
Prancha/maca de resgate e salvamento: deverão ser fornecidos dois sistemas de prancha /maca 
de resgate e salvamento com as seguintes especificações; trata-se de um sistema de estabilização, 
imobilização e emergência e transporte de pacientes/vítimas que deverá seguir a descrição a seguir: 
cada sistema será composto de 01 unidade de prancha longa, confeccionada de material totalmente 
impermeável, plástico ou polietileno, não dobrável, lavável, na cor amarela. deverá apresentar cantos 
e bordas arredondadas, com orifícios oblongos nas bordas para passar os cintos e orifícios para 
pega de mão. Deverá ser leve, pesando no máximo 7,5k9. dimensões aproximadas: 1800 mm x 450 
mm. não conduzir eletricidade, não possuir soldas ou emendas ou reforços metálicos. Possuir 
flutuação em água. Ser rádio transparente (aos raios-x) e impermeável. deverá permitir a 
imobilização e o transporte adequado de adultos e crianças, deverá ter no mínimo 30 orifícios, ou 
seja, orifícios nas extremidades e na parte interna, para permitir a imobilização adequada à crianças 
e adultos. As duas extremidades deverão possuir formato retangular. deverá possuir em uma das 
extremidades da prancha, o sistema de acoplagem dos blocos imobilizadores de cabeça, que permita 
sua regulagem no momento de uso, diretamente na prancha e sem uso de costuras ou velcro, de 
forma a facilitar a utilização e a higienização adequada. O sistema deverá acompanhar 01 par de 
blocos para uso adulto e 01 par de blocos para uso infantil, os blocos deverão ser confeccionados 
de material resistente, impermeável, lavável, livre de tecidos, costuras ou velcros. Deverá possuir 
orifício central, que abranja a região auricular. e os tamanhos deverão ser diferenciados para uso 
adulto e para uso infantil, devera possuir orifícios próprios, diretamente na prancha, para o encaixe 
dos tirantes de cabeça e de queixo. Tirante da testa: 900 mm de comprimento x 30 mm de largura, 
confeccionado em alça de polipropileno na cor preta com ajuste através de sistema de velcro, tendo 
na região central uma almofada confeccionada em etil vinil acetato de 190 mm x 30 mm x 16 mm. 
tirante do queixo: 900 mm x 30 mm de largura, confeccionado em alça de polipropileno na cor preta 
com ajuste através de sistema de velcro, tendo na região central uma abertura 100 mm de 
comprimento para encaixe do queixo. Estes tirantes proporcionam a imobilização da cabeça e 
pescoço, impedindo os movimentos
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de flexão, extensão, rotação e inclinação lateral. Todas as costuras da peça são reforçadas com no 
mínimo duas passadas sobrepostas, tendo até em alguns pontos quatro passadas, com arremate 
em sistema de retrocesso. as medidas podem ter variações de 5%,deverá vir acompanhada de 
jogos compostos por 03 unidades (01 na cor vermelha, 901 na cor amarela e 01 na cor preta) de 
cinto confeccionado em polipropileno com fecho de engate rápido na cor preta confeccionado em 
náilon, nas medidas de 160 cm de comprimento, por e em de largura cada. Cada prancha longa 
acompanha três (03) cintos de segurança de náilon nas cores vermelho, amarelo e verde com fivelas 
nas cores preta em polipropileno resistente com costura em x, de comprimento 1.600 mm e largura 
de 50 mm, cinto modelo aranha: confeccionado em fitas de polipropileno na largura de 59,.mm. Na 
extremidade inferior da fita central deve possuir um dispositivo confeccionado com fita preta com 
comprimento máximo de 110 cm com regulagem do comprimento (fechos de engate rápido) de forma 
que evita que a vítima escorregue pela prancha acima deste dispositivo possui uma fita na cor preta 
fixada perpendicularmente a fita central com comprimento máximo de 125 cm para prender a região 
do tornozelo com mecanismo de regulagem do comprimento. Deve possuir três alças fixadas 
perpendicularmente a fita central para prender na sequência: as pernas da vítima com fita na cor 
vermelha com comprimento máximo de 180 cm com regulagem do comprimento, para fixação da 
região do quadril na fita de cor preta com comprimento máximo de 185 cm com regulagem do 
comprimento e para fixação do tórax na fita de cor amarela com comprimento máximo de 210 cm com 
regulagem do comprimento (engate rápido). As fitas perpendiculares devem prender o calcanhar, 
pernas, quadril, e tórax possuem um mecanismo que faz com que deslizem sobre a fita central para 
que sejam regulados os pontos de fixação das fitas de acordo com a altura da vítima. Na parte superior 
da fita central, fixado perpendicularmente, possui uma fita na cor verde-musgo. fixado a esta fita 
possui duas fitas perpendiculares na cor verde com comprimento máximo de 130 cm com regulagem 
do comprimento (engate rápido) com a finalidade de prender os ombros da vítima.

Acabamento Interno:
O acabamento interno é feito em perfil termoplástico de 25 mm x 0,8 mm na cor preta. Manual do 
usuário escrito em português. Revestimento interno das laterais, as paredes e as caixas de rodas 
se expostas deverão possuir revestimento idêntico aos das paredes, que deverão ser revestidas de 
material lavável e resistente aos processos de limpeza e desinfecção comuns as superfícies 
hospitalares com espessura mínima de 3mm moldada conforme geometria do veículo em acrilonitrila 
butadieno estireno (abs) e todos materiais devem estar em conformidade com a resolução do 
CONTRAN resolução nº 498, de 29 de julho de 2014; e a norma jiz 2801:2000 (antimicrobiano) em 
sua composição comprovado por laudo de empresa regulamentada, fabricante vinculada também 
com a empresa fornecedora e a licitante, permitindo rastreabilidade.

Características dos moveis: o projeto dos móveis deve ser em acrilonitrila butadieno estireno (ABS) 
e todos materiais devem estar em conformidade com a resolução do CONTRAN resolução nº 498, 
de 29 de julho de 2014; e a norma jiz 2801:2000 (antimicrobiano) em sua composição comprovado 
por laudo de empresa regulamentada, fabricante vinculada também com a empresa fornecedora e 
a licitante, permitindo rastreabilidade, deverá o seu posicionamento ser adequado, visando o 
máximo aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos e a assepsia do veículo. Todas 
portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas durante o 
deslocamento do veículo. Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, a fim de dificultar que 
os materiais caiam quando o veículo estiver em movimento e iluminação interna com luz de led de 
cor predominantemente cristal com temperatura mínima de 5350º k e máxima de 10.000º k. com 
lente de policarbonato translúcido, com acabamento corrugado para difusão da luz, distribuídas de 
forma iluminar todo o compartimento das prateleiras.
Bancada para acomodação dos equipamentos, com batente lateral de no mínimo 50 mm e borda 
arredondada.
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Os armários internos deverão ter as dimensões descritas abaixo as mais aproximadas possíveis 
dependendo da disponibilidade do veículo:

• 02 armários superiores para guarda de materiais, com batente frontal de 50 mm, 
medindo 1,100 mm de comprimento por 250 mm de profundidade, com uma altura 
de 180 mm;

• 02 armários para guarda de materiais, com tirantes em nylon de retenção, para evitar 
que o material ali acomodado caia durante o deslocamento, com batente frontal de 50 
mm. Medindo, cada prateleira, 490 mm de comprimento por 310 mm de profundidade, 
com uma altura de 410 mm;

• 01 armário para guarda de materiais com porta corrediça em policarbonato, 
repartidas, medindo 950 mm de comprimento por 370 mm de profundidade, com uma 
altura de 220 mm;

• 01 armário para guarda de materiais, com batente frontal de 50 mm, nas medidas, 
520 mm de comprimento por 280 mm de profundidade e 140 mm de altura;

• 01 armário para guarda de 3 cilindros de o², porta com abertura vertical, abrindo no 
mínimo 90°, com trinco para impedir a abertura espontânea da mesma durante o 
deslocamento do veículo, com abertura na frente para manuseio das válvulas de 
oxigênio sem a necessidade de abrir a porta do armário;

• 01 armário tipo bancada para acomodação de equipamentos, com batente frontal de 
50 mm para o apoio de medicamentos e equipamentos, com o comprimento de 1800 
mm por 370 mm na profundidade.

• 02 gavetas localizadas próximo a divisória, medindo 250 mm no comprimento, 350 
mm de profundidade com 70 mm de altura. As gavetas devem ter limitações de 
abertura, para impedir que sejam retiradas, acidentalmente, durante sua utilização.

• 01 compartimento de lixo, localizado junto a divisória com identificação, medindo 150 
mm no comprimento, 150 mm na largura e 200 mm na altura.

• banco tipo baú para três lugares que contemple o armazenamento de duas pranchas 
de remoção no seu interior, com porta traseira dotada de trinco para impedir abertura 
da mesma durante o deslocamento do veículo.

Balaústre: deverá ter um pega-mão no teto do salão de atendimento. Ambos posicionados próximos 
às bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em alumínio de no mínimo 1 
polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto e com dois sistemas de suporte de soro 
deslizável.

Piso: deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, 
de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. Sua colocação 
deverá ser feita nos cantos de armários, bancos, paredes e rodapés, de maneira continuada até 10 
cm de altura destes para evitar frestas. Sem emendas ou com emendas fundidas com o próprio 
material, instalado sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 15 mm de 
espessura, ou sobre material de mesma resistência e durabilidade ou superior que o compensado 
naval.
Deverão ser fornecidas proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca no 
piso e nos locais (para-choque e soleira da porta traseira), onde os pés da maca raspem, para 
proteção de todos estes elementos. Janelas: com vidros translúcidos, opacos ou jateados e 
corrediços em todas as 3 portas de acesso ao compartimento traseiro, que permitam ventilação e 
que também possam ser fechadas por dentro, de maneira que não possam ser abertas pela parte 
externa.
O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento no veículo, visando o máximo 
aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos e a assepsia do veículo.
Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, dobradiças, parafusos e etc., 
deverão ser protegidos com material antiferrugem.
Os puxadores terão que ser embutidos ou semi-embutidos.



41

Deverá ser apresentado junto a proposta de preços ensaio realizado por laboratório credenciado ao 
INMETRO de que o revestimento interno apresenta velocidade de queima inferior ao valor máximo 
especificado de 100 mm/min na Resolução N° 498/2014, do Conselho Nacional de Trânsito – 
CONTRAN sob pena de desclassificação da proposta.
EXAUSTOR 12 VOLTS: Instalação de 01 exaustor de alta eficiência na lateral esquerda do veículo 
próximo à maca.

Design Externo:
A cor da pintura bem como as logomarcas a serem coladas nas ambulâncias são as 

definidas pelo Ministério da Saúde. Grafismo com adesivos padrão AMBULÂNCIA SAMU 192 
conforme Manual de Identidade Visual do SAMU

192 – 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_identidade_visual_samu.pdf.
Janela de correr instalada na porta lateral com película opaca em filetes para que a luz natural tenha 
incidência sobre a luz artificial;

Vidros fixos instalados nas portas traseiras com películas opacas em filetes para que a luz 
natural tenha incidência sobre a luz artificial;

As partes do grafismo que compreendem as laterais (superior e inferior), a frente, a 
traseira e o teto na cor vermelha devem ser pintadas. RIGOROSAMENTE NÃO 
SERÁ ACEITO PLOTAGEM NESTES LOCAIS.

O prazo inicial de garantia será contado a partir da data da assinatura do termo 
de recebimento definitivo do veículo.
Anexo o Grafismo da Ambulância

Demais equipamentos e materiais a serem fornecidos junto a Ambulância:
Equipamentos e materiais complementares, que deverão ser fornecidos com a ambulância, 

de acordo com o descritivo técnico, a seguir:
Suporte de Segurança:

a) 01 Extintor de Pó ABC de 6 kg;
b) 03 Cones de segurança para trânsito, (Cone de Sinalização Flexível Emborrachado 

75 cm Laranja com Branco, modelo Safe Park. Confeccionado na cor laranja em 
material flexível (PVC), permite ser dobrado ao meio sem prejuízo ao seu formato 
original. Atende a Norma ABNT NBR 15.071/2015 e NBR 14.644/2013; Composição: 
PVC flexível; Resistente às intempéries climáticas e proteção contra raios UV; Cor: 
Laranja; Cor das faixas refletivas: Branca tipo colmeia; Fixação das faixas: Fixadas 
ao cone através de pontos de solda eletrônica (evita enrugamento da faixa); Altura: 
75 cm; Dimensão da base: 40 x 40 cm; deve possuir 8 sapatas para melhor 
sustentação e escoamento da água; Peso: 3,250Kg).

c) 01 Lanterna portátil: Lanterna à bateria e carregador anexo, portátil, permite 08 horas 
de uso com alta intensidade, corpo em termoplástico resistente a impacto, com peso 
máximo de 1,5 quilo, com entrada para 220 V ou 110 V, bateria recarregável.

Os veículos, bem como seus acessórios, componentes e ferramentas auxiliares exigidos 
deverão ser fornecidos novos e dentro das regulamentações e das normas da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, INMETRO e demais normas pertinentes, sendo que os itens 
considerados inadequados, inferior qualidade ou não atenderem às exigibilidades, serão devolvidos 
e o pagamento ficará suspenso, até sua regularização de forma integral, cujo prazo de reposição, 
a critério do contratante, poderá ser renovado, sem prejuízo nas penalidades pelo atraso inicial.

Apresentar na proposta comercial ou habilitação: QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Apresentar na proposta comercial: Exigência de CR IBAMA – Certificado de Regularidade junto ao 
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, em nome da empresa 
licitante;

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_identidade_visual_samu.pdf
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1. Laudo antimicrobiano do ABS;
2. Declaração de autorizando a implementadora a usar o ABS antimicrobiano;
3. Laudo da barra sinalizadora
4. Laudo do amplificador (sirene);
5. CAT e CCt em nome da empresa Licitante o;
6. Laudo de ancoragem do cinto de segurança;
7. Laudo da maca
8. Relatório do banco baú;
9. Teste de flamabilidade do isolamento térmico e acústico.

Especificação técnica: documentos a serem apresentados junto a proposta 
comercial após o credenciamento:

• A empresa deverá apresentar junto a proposta comercial o certificado de 
adequação à legislação de trânsito CAT, referente à transformação do 
veículo, especificando: marca/modelo/versão, com o projeto básico da 
portaria DENATRAN 190/2009, em nome da empresa licitante.

• Comprovação de que o produto a ser utilizado na montagem do sistema 
visual se enquadra na especificação estabelecida neste termo de 
referência, por meio de atestado emitido pelo fabricante ou fornecedor, 
para a empresa transformadora.

• Comprovação de que o produto a ser utilizado na montagem do sistema de 
sinalizador acústico com amplificador não poderão gerar ruídos 
eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção 
de sinais de rádio ou telefonia móvel.

• Deverá ser fornecido laudo que comprove o atendimento à norma sae j575 
e sae j595 (society of automotive engineers), no que se refere aos 
ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e 
fotometria classe 1 1 para o sinalizador luminoso e luzes auxiliares na cor 
rubi e classe 2 para as luzes auxiliares das demais cores, quando for 
exigido,

• Deverá ser apresentado junto Catálogo e/ou prospecto do sinalizador 
redigido em língua portuguesa.

• Deverão apresentar laudos: flamabilidade para atender o CONTRAN 
498/2014 no que se refere a revestimentos internos não metálicos do 
compartimento de atendimento para os seguintes itens: isolamento 
térmico, revestimento de parede lateral, revestimento do teto, do piso, das 
portas, da divisória e do estofamento dos bancos; ensaios de ancoragem 
da maca e registro dos produtos na ANVISA.

• Ensaio de ancoragem do cinto de segurança do banco baú instalados no 
compartimento de atendimento na carroceria do veículo, conforme disposto 
na ABNT NBR 14561;2000 em nome da empresa transformadora ensaio de 
ancoragem do cinto de segurança de três pontos do banco do médico 
conforme norma ABNT NBR 6091;2015, em nome da empresa 
transformadora laudo de flamabilidade do revestimento em ABS.

• Declaração de que o revestimento para ambulância possui aditivo 
antimicrobiano atendendo a norma jis z 2801;2000 e resolução do 
CONTRAN 498, com rastreabilidade comprovada, em nome da empresa 
fabricante para a empresa transformadora. atestado(s) de comprovação de 
aptidão para fornecimento de bens compatível com o objeto desta 
aquisição, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em 
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nome da empresa licitante/transformadora. comprovação de registro ou 
certidão de inscrição da empresa no conselho regional de engenharia e 
agronomia (CREA)certidão de registro do CREA do engenheiro 
responsável pela empresa.

• Laudo da mangueira de oxigênio laudo da mangueira de ar comprimido. 
sinalizador acústico e visual – certificado de conformidade ou ensaio 
realizado em laboratório, que comprove que o sistema de sinalização visual 
a ser fornecido atende as seguintes normas, em suas respectivas últimas 
edições: sae j575 – sinalizador visual sae j595 – classe 1 vermelho – 
sinalizador visual
sae j578 – sinalizador visual sae j845 – classe 1a vermelho – sinalizador 
visual.iluminação externa – cópia autenticada em cartório ou original de ensaio 
realizado por laboratório comprovando que as luminárias externas sequenciais 
atendem as normas sae j575 e sae j595;strobos – cópia autenticada em cartório 
ou original de ensaio realizado por laboratório comprovando que os strobos a 
serem instalados nos faróis atendem as normas sae j575 e sae j595.

• Incluir junto a proposta Relatório Técnico de Ensaio de Conforto Térmico 
Em veículo de Transporte de Passageiros, RT:2303/23 ou RT; 2310/23 em 
nome da empresa Licitante.

Garantia Mínima: 24 (Vinte e quatro) Meses. A garantia do veículo deve ser TOTAL, 
inclusive contemplando os acessórios e equipamentos instalados pela empresa, com 
cobertura pelo período de no mínimo vinte e quatro (24) meses e sem limite de 
quilometragem a contar da efetiva retirada do veículo do pátio de entrega pelo 
contratante, ou pelo período previsto no Manual do Proprietário, prevalecendo o de maior 
duração de cobertura.

ATENÇÃO O NÃO ATENDIMENTO AS ESPECIFICAÇÕES SOLICITADAS 
NESTE DESCRITIVO IMPLICARÁ NA DEVOLUÇÃO DO VEÍCULO E 
RETENÇÃO DA NOTA.

Atenciosamente

Raquel Wegner Pontes
Enfermeira

Coordenadora do Departamento de Atenção à 
Urgência Secretaria Municipal da Saúde
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 AMBULÂNCIA TIPO A -  Uma ambulância Tipo A é destinada e projetada para transporte de pacientes 
que não necessitam de cuidados médicos intensivos durante o trajeto. Geralmente, esse tipo de ambulância 
é utilizada para o transporte de pacientes estáveis entre hospitais, clínicas, consultas médicas e em situações 
de baixa complexidade.

 VEÍCULO
Veículo zero-quilômetro tipo FURGÃO com:
Comprimento total mínimo = 4.500 mm;
Distância mínima entre eixos = 3.600 mm;
Comprimento mínimo do salão de atendimento = 3.000 mm;
Altura interna mínima do salão de atendimento = 1.850 mm;
Largura interna mínima = 1.750 mm;
Largura externa mínima (sem os espelhos) = 2.000 mm;
Capacidade mínima de carga = 1.200 kg;
Cor branca;
Porta lateral deslizante.

 MOTOR
No mínimo MOTOR 2.0;
Monobloco;
TRAÇÃO TRASEIRA ou DIANTEIRA;
Motor no dianteiro do veículo;
Turbo com intercooler;
Combustível = Diesel;
4 cilindros;
Potência de pelo menos 136 CV;
Torque de pelo menos 36 kgf.m;
Cilindrada mínima = 2.200 CC;
Sistema de Alimentação = Injeção eletrônica;
Abastecimento de Combustível: Capacidade mínima = 70 litros.

 FREIOS E SUSPENSÃO
Freio com Sistema Anti-Bloqueio (A.B.S.) nas quatro rodas;
Programa eletrônico de estabilidade (ABS – Sistema de Antibloqueio de Freios; ASR – Sistema de 
Controle de Tração; BAS – Servofreio de Emergência; EBD – Distribuição Eletrônica de Força de 
Frenagem; LAC – Controle de Carga Adaptativa e ROM – Controle de Rolagem; RMI – Interação de 
Movimento de Rolagem; EBP – Pré-carga eletrônica de freio e BDW – Limpeza dos discos de freio);
Suspensão dianteira independente, com barra estabilizadora;
Suspensão traseira: o veículo deverá estar equipado com conjuntos compatíveis de molas, barras de 
torção ou suspensão pneumática ou hidráulica. Os componentes deverão possuir um 
dimensionamento que exceda a carga imposta em cada membro. Para a melhor qualidade de 
dirigibilidade, as molas do veículo deverão ser as de menor deflexão. Somente serão permitidas 
correções aprovadas pelo fabricante de chassi, para compensar deflexões indevidas além das 
tolerâncias permitidas. Não serão permitidas correções devido ao desbalanceamento. O veículo 



48

deverá ser entregue balanceado.
O conjunto das suspensões dianteira e traseira deverá possuir eficácia/eficiência satisfatória quanto 
à redução das vibrações/trepidações originadas da irregularidade da via de circulação e/ou 
carroceria, reduzindo adequadamente, as injúrias que por ventura viriam a acometer o paciente 
transportado.

 DIREÇÃO e TRANSMISSÃO
Direção elétrica ou eletro-hidráulica, original de fábrica;
Mínimo de 5 marchas à frente 1 marcha à ré.

 EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS
Ano de fabricação e modelo não inferior a data de emissão da Nota Fiscal, com equipamentos 
obrigatórios exigidos pelo CONTRAN, e demais itens de série estabelecidos pela montadora;
Equipado com todos os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN;
Alarme, assistente de Partida em Rampa;
Assistente Ativo de Frenagem (ABA);
Assistente de Fadiga;
Assistente de Vento Lateral;
Multimídia;
Vidros elétricos;
Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos;
Espelho Retrovisor Elétrico com Aquecimento;
Travamento central das portas no controle da chave;
Volante escamoteável;
Air-bag motorista e acompanhante;
Faróis de neblina originais ou homologados pela fábrica;
Tacômetro (conta-giros do motor);
Indicador do nível de combustível;
Marcador de temperatura de motor;
Isolamento termoacústico do compartimento do motor;
Limpador de para-brisa dianteiro;
Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação completa, sendo os da 
cabine, obrigatoriamente de três pontos e os do compartimento traseiro subabdominais, sendo o da 
poltrona do médico do tipo retrátil, conforme a normatização vigente;
Protetor de cárter e câmbio de aço;
Ar-condicionado para todo o veículo (cabine e compartimento traseiro) ar dianteiro modelo original 
de fábrica com capacidade mínima de 38.000 btus e para o compartimento do paciente poderá ser 
adaptado mas deverá ser fornecido um sistema de com aquecimento e ventilação nos termos do item
5.12 da NBR 14.561 e sua capacidade térmica deverá ser com mínimo de 38.000 BTUs, possuir unidade 
condensadora de teto ou eletro ventilador auxiliar no condensador, visando melhor eficiência.
Câmera traseira, acionada com a posição em ré;
Com GPS;
Película de Proteção solar (insulfilme) conforme legislação para os vidros laterais da cabine
Acendedor de 12 V, no painel para recarga de bateria de celular ou outro equipamento compatível 
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com a voltagem;
Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e em conformidade com o 
PROCONVE.

 CABINE E CARROCERIA
A estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, construída em aço.
Altura interna mínima de 1.800 mm no salão de atendimento (compartimento de carga);
Servido com duas portas traseiras com abertura horizontal mínima em duas posições (de 90 e 180 
graus ou 90 e 270 graus), tendo como altura mínima 1.650 mm, com dispositivo automático para 
mantê-las abertas, impedindo seu fechamento espontâneo no caso do veículo estacionar em 
desnível;
Dotada de estribo revestido em alumínio antiderrapante sob as portas laterais, para facilitar a entrada 
de passageiros, sempre que a distância do solo ao piso for maior que 40 cm, estribo este de 
dimensões compatíveis com o veículo de acordo com norma da ABNT;
Portas em chapa, com revestimento interno em poliestireno, com fechos, tanto interno como externo, 
resistentes e de aberturas de fácil acionamento;
Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica – externa e laminado – interna) será 
em poliuretano, com espessura de até 4 cm conforme o veículo permitir, com finalidade de isolamento 
termoacústico, não devendo ser utilizado para este fim isopor;
A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de abertura que 
possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, sendo a abertura 
com

altura mínima de 1.400 mm, sem porta, com acabamento sem arestas ou pontos cortantes;
O veículo deverá ser fornecido com 2 bancos 1/3 na cabine.
Deverá ser dotada de degrau ou estribo revestido em alumínio antiderrapante para acesso ao salão 
de atendimento na porta traseira da ambulância com previsão para entrada da maca retrátil, sempre 
que a distância do solo ao piso do salão de atendimento for maior que 50 cm para entrada da maca; 
com dimensões compatíveis com o veículo de acordo com as normas da ABNT.
A altura interna do veículo deverá ser original de fábrica, sem que seja alterada a parte construtiva 
da ambulância.
O pneu estepe não deverá ser acondicionado no salão de atendimento.

 SISTEMA ELÉTRICO
Será o original do veículo, com montagem de bateria adicional.
A alimentação deverá ser feita por duas baterias, sendo a do chassi original do fabricante e uma outra, 
independente, para o compartimento de atendimento. Essa segunda bateria deverá ser do tipo ciclo 
profundo e ter no mínimo 150 A, do tipo sem manutenção, 12 volts, instalada em local de fácil acesso, 
devendo possuir dreno de proteção para evitar corrosão caso ocorra vazamento de solução da 
mesma.
O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens 
especificados (do veículo e equipamentos), quer com a viatura em movimento quer estacionada, sem 
risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores.
O veículo deverá ser fornecido com alternador, original de fábrica, com capacidade de carregar 
ambas as baterias a plena carga simultaneamente e alimentar o sistema elétrico do conjunto.



50

Independente da potência necessária do alternador, não serão admitidos alternadores menores que 
140 A.
O sistema deverá contemplar um carregador flutuador de bateria, mínimo 16A bivolt automático, para 
recarga da bateria auxiliar, quando o veículo não estiver em utilização, este carregador deve ser 
ligado à tomada de captação externa.
Deverá haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso da bateria do motor para alimentar o 
compartimento de atendimento e as luzes adicionais de emergência, quando o veículo estiver com o 
motor desligado.
O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser servidos por 
circuitos totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da viatura.
A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com números/letras de fácil 
leitura, dispostas em chicotes ou sistemas semelhantes, confeccionados com cabos padrão 
automotivo com resistência à temperatura mínima de 105°C.
Eles serão identificados por códigos nos terminais ou nos pontos de conexão.
Todos os chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao compartimento de atendimento ou 
armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar ferrugem e movimentos que podem resultar 
em atritos, apertos, protuberâncias e danos.
Todas as aberturas na viatura devem ser adequadamente calafetadas para passar a fiação. Todos 
os itens usados para proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização e ser padrão 
automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico.
Todos componentes elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça de fio que possibilitem pelo 
menos duas substituições dos terminais da fiação.
Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou dispositivos 
eletrônicos de proteção à corrente (disjuntores automáticos ou manuais de armação), e devem ser 
de fácil remoção e acesso para inspeção e manutenção.
Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de peças padrão, 
deverão ser fornecidos em separado.
Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro de 
inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção.
As chaves, dispositivos indicadores e controles devem estar localizados e instalados de maneira a 
facilitar a remoção e manutenção.
Os encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas, devem ser a 
prova de corrosão e de intempéries.
Os equipamentos eletroeletrônicos devem incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de evitar 
radiação eletromagnética e a consequente interferência em rádios e outros equipamentos 
eletrônicos.
Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles e chave geral instalado na parte 
superior do armário.
Inversor de corrente contínua (12 V) para alternada (110 V) com capacidade de 1.000W de potência, 
com o padrão da forma de onda senoidal pura 60 Hz.
O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada próxima à cabeceira do paciente, 
deverá possuir uma régua integrada com no mínimo oito tomadas, sendo quatro tripolares (2P+T) de 
110 V (AC), duas 5 V(DC) padrão USB e duas para 12 V(DC), além de interruptores com teclas do 
tipo “iluminadas” ou com indicador luminoso.
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As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de 
Oxigênio. Uma tomada tripolar (2P+T) de 110 V (AC) montada na parede oposta, na altura da região 
torácica do paciente secundário (assento da tripulação).
Tomada externa (tripolar) para captação de energia instalada na parte superior do lado esquerdo do 
veículo. Essa tomada deverá estar protegida contra intempéries, estando em uso ou não.
Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de elevada resistência às intempéries e compatível 
com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento.
Um transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma 
rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA e com sistema automático de comutação entre o 
transformador e o inversor, de modo que, forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas.

 ILUMINAÇÃO
A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos:
Natural – mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com 
vidros opacos ou jateados com três faixas transparentes no compartimento de atendimento.
Artificial – deverá ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas no teto, com diâmetro mínimo 
de 200 mm, em base estampada em alumio cor branca em modelo LED, Podendo utilizar um dos 
conceitos de LED que seguem:
Possuir no mínimo 08 LEDs de 01 Watt cada, tendo cada led intensidade luminosa mínima de 40 
lumens.
Possuir no mínimo 50 LEDs de alta eficiência luminosa, tendo cada LED, intensidade luminosa 
mínima de 7.000 mc e ângulo de abertura de 70º (categoria alto-brilho).
Possuir no mínino 50 LEDs com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 20º.
Em todas opções, a luminária deverá possuir a tensão de trabalho de 12 v e consumo nominal de 1 
Ampére por luminária.
Os LEDs deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura mínima de 5350º K e 
máxima de 10.000º K.
Com lente de policarbonato translúcido, com acabamento corrugado para difusão da luz, distribuídas 
de forma a iluminar todo o compartimento do paciente, segundo padrões mínimos estabelecidos pela 
ABNT”
Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido sobre a maca, podendo ser:
Com lâmpadas em modelo LED, com no mínimo 12 LEDS de alta eficiência luminosa, tendo cada 
LED intensidade luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de abertura de 120º (categoria alto-brilho).
Com módulo articulado com no mínimo 04 LEDs de 1 W cada, tendo cada LED intensidade luminosa 
mínima de 40 lumens, dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência 
automotiva e alta visibilidade.
Os LEDs deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura mínima de 5.350º K e 
máxima de 10.000º K.
Qualquer que seja a opção aplicada, essa deverá contar com lente em policarbonato translúcido.
Os acionamentos devem estar dispostos no painel de comando, dentro do salão de atendimento, 
com interruptores de teclas com visor luminoso individual de acionamento ou com indicador luminoso.
A iluminação externa deverá contar com holofotes tipo farol articulado regulável manualmente na 
parte traseira e nas laterais da carroceria, com acionamento independente e foco direcional ajustável 
180º na vertical podendo ser:
Com lâmpada do tipo alógeno com potência mínima de 50 Watts cada;
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Com 9 Leds de alta potência, de quinta geração, compacto e selado, com conjunto ótico em plástico 
de engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade na cor cristal, em formato circular com 
lentes de no mínimo 80 mm de diâmetro.
Especificações: Cor Cristal: temperatura de cor de 6500ºK típico;
Capacidade luminosa mínima: 1000 Lumens (típica para cada farol);
Tensão de aplicação: 12 Vcc; Corrente média: 1,1A.

 SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMERGÊNCIA SINALIZADOR FRONTAL PRINCIPAL
Deverá possuir um sinalizador principal do tipo barra em formato de arco ou similar, com módulo
único e lente inteiriça, com comprimento mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.300 mm, largura mínima de 250 
mm e máxima de 500 mme altura mínima de 70 mm e máxima de 110 mm, instalada no teto da cabine do 
veículo.
Estrutura da barra em ABS reforçado com alumínio extrudado, ou alumínio extrudado na cor preta, 
cúpula injetada em policarbonato na cor vermelha, resistente a impactos e descoloração, com 
tratamento UV e deve possuir borracha de vedação.
11 (onze) módulos com no mínimo 04 LEDs de 1 W cada, tendo cada LED intensidade luminosa 
mínima de 40 lumens dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência 
automotiva e alta visibilidade, sendo diretiva nos módulos centrais e difusora nos módulos laterais na 
cor vermelha, de alta frequência (mínimo de 240 flashes por minuto) distribuídos equitativamente por 
toda a extensão visível da barra, sem pontos cegos de luminosidade, com consumo máximo de 6
A. Este equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga automática, gerenciando a carga da 
bateria quando o veículo não estiver ligado, desligando automaticamente o sinalizador se necessário, evitando 
assim a descarga total da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor do veículo;
O sinalizador visual deve ser fixado ao teto da cabine, através de suportes metálicos que 
acompanham o design do veículo, permitindo a correta posição horizontal do equipamento. Deverá 
conter reforço estrutural na carroceria do veículo garantindo rigidez mecânica ao conjunto montado, 
prevenindo trincas futuras na lataria do veículo;
Deverá conter no sinalizador visual conector do tipo automático selado, para fácil manutenção futura 
ou reparos na lataria. O equipamento deverá atender as normas SAE J575 e J595 e sua produção 
deverá ser nacional.

 Sinalizadores Frontais secundários
Deverá ter 02 sinalizadores estroboscópicos intercalados nos faróis dianteiros.
Deverá ter 04 sinalizadores na cor vermelho rubi, distribuídos pelas grades frontais (inferior e/ou 
superior) de acordo com o “design” do veículo, que possam ser acionado em conjunto com o sistema 
de sinalização principal, cada sinalizador será composto por um módulo com no mínimo, 3 LED de 1 
W cada, tendo cada LED intensidade luminosa mínima de 40 lumens dotados de lente em plástico 
de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade.
Deverá ter 02 sinalizadores na cor branca, distribuídos pelas grades frontais (inferior e/ou superior) 
de acordo com o “design” do veículo, que possam ser acionado em conjunto com o sistema de 
sinalização principal, cada sinalizador será composto por um módulo com no mínimo, 3 LED de 1 W 
cada, tendo cada LED intensidade luminosa mínima de 40 lumens dotados de lente em plástico de 
Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade.
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 Sinalizadores laterais
Três sinalizadores pulsantes intercalados, de cada lado da carroceria da ambulância, sendo dois 
vermelhos e uma central na cor cristal, com frequência mínima de 90 “flashes” por minuto, com lente 
injetada de policarbonato, resistente a impactos e descolorização com tratamento “UV”.
Podendo utilizar um dos conceitos de LED que seguem:
a) Possuir no mínimo 08 LEDs de 1 Watt cada, tendo cada LED intensidade luminosa de 40 lumens.
Em todas as opções, o sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 12 Vcc e consumo nominal 
máximo de 1 Ampére por luminária.
Os LEDs deverão possuir cor vermelha com comprimento de 620 a 630 mm.

 Sinalizadores Traseiros
Dois sinalizadores na parte traseira da ambulância na cor vermelha, com frequência mínima de 90 
“flashes” por minuto, operando mesmo com as portas traseiras abertas e permitindo a visualização 
da sinalização de emergência no trânsito, quando acionado. Com lente injetada de policarbonato, 
resistente a impactos e descolorização com tratamento “UV”. Podendo utilizar um dos conceitos de 
LED que seguem:
Possuir no mínimo 08 LEDs de 1 Watt cada, tendo cada LED intensidade luminosa de 40 lumens.
Possuir no mínimo 06 LEDs de 1 Watt cada, tendo cada LED intensidade luminosa de 40 lumens.
Em todas as opções, o sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 12 Vcc e consumo nominal 
máximo de 1 Ampére por luminária.
Os LEDs deverão possuir cor vermelha com comprimento de 620 a 630 mm.

 Sinalização acústica
Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de 
quatro tons distintos, sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) metro 
de no mínimo 120 dB @13,8 Vcc;
Estes equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal 
que interfira na recepção de sinais de rádio ou telefonia móvel.
Deverá ser fornecido laudo que comprove o atendimento à norma SAE J575, no que se refere aos 
ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão e deformação.
Os comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão estar localizados em painel único, na 
cabine do motorista, permitindo sua operação por ambos os ocupantes da cabine, e o funcionamento 
independente do sistema visual e acústico, e será dotado de:
Controle para quatro tipos de sinalização (para uso em não emergências; para uso em emergências; 
para uso em emergências durante o atendimento com o veículo parado; para uso em emergências 
durante o deslocamento), esse controle poderá ser do tipo “painel remoto” ou “teclado de mão” com 
as teclas em silicone, dotadas de iluminação de função e de iluminação da tecla acionada. Contendo 
LEDs indicativos de falhas, nível baixo de bateria, sobrecarga, curto circuito;
Botão liga-desliga para a sirene;
Botão sem retenção para sirene, para “toque rápido”;
Microfone para utilização da sirene como megafone;
 VI. Controle de volume do megafone.
Deverá possuir sinalizador acústico de ré.
Deverá possuir câmera de ré com imagem projeta em tela de no mínimo 7” com resolução mínima.
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VGA, localizada no painel do veículo para visualização do motorista, combinada ao GPS.
Deverá possuir aparelho GPS com mapas de todo o território nacional, equipamento com 
representação dentro do território nacional em tela de no mínimo 7” com resolução mínima VGA, 
localizada no painel do veículo para visualização do motorista, combinada à câmera de ré.
Deverá ser fornecido manual de utilização de todo o sistema de sinalização com orientações sobre 
seu uso e otimização do consumo, para os diversos tipos de uso como por exemplo: Deslocamento 
em emergência, deslocamento em não emergência, parada em atendimento entre outros que se fizer 
necessário.

 Sistema de Sirene
Sistema de sirene composto por um drive do tipo compacto 11 ohms com potência de 100 W rms e 
pressão sonora de 120 dB@ 1 metro de distância da grade frontal do veículo;
O drive deverá ser fixado em suporte metálico e instalado em local apropriado voltado para frente do 
veículo objetivando a máxima pressão sonora e sua conexão elétrica deverá ser por conector do 
automotivo selado.
Não será aceito drive do tipo de som automotivo.

 SISTEMA DE OXIGÊNIO
O veículo deverá possuir um sistema fixo de Oxigênio, além de ser acompanhado por um sistema 
portátil de oxigenação.
Sistema fixo de Oxigênio (redes integradas ao veículo): contendo um cilindros de oxigênio de no 
mínimo 16 litros, localizados na traseira da viatura, do lado esquerdo, entre o armário e a porta 
traseira, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou 
capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula 
préregulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro;
Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as normas de segurança (inclusive veicular) 
vigentes e aplicáveis.
O suporte do cilindro não pode ser fixado por meio de rebites.
Os parafusos fixadores deverão suportar impactos sem se soltar. As cintas de fixação do torpedo 
deverão ter ajuste do tipo “catraca”.
As cintas não poderão sofrer ações de alongamento, deformidade ou soltar-se com o uso, devendo 
suportar capacidade de tração de peso superior a dois mil kg.
As mangueiras deverão passar através de conduítes, embutidos na parede lateral do salão de 
atendimento, para evitar que sejam danificadas e para facilitar a substituição ou manutenção.
No suporte do cilindro onde o mesmo esteja em contato com o cilindro deverá ter aplicação de 
borracha.
O compartimento de fixação do cilindro, deverá ser revestido no piso por borracha ou outro material 
de características adequadas para proteção da pintura do cilindro e proteções em aço inoxidável 
onde o cilindro é apoiado para se evitar a ocorrência de ranhuras e desgaste no piso.
Na região acima da bancada, ao lado da cabeceira do paciente deverá existir uma régua tripla com 
três saídas de oxigênio, oriundo do cilindro fixo, composta por estrutura metálica resistente, com

fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT.
Tal régua deverá ser afixada em painel removível para melhor acesso ao sistema de tubulação para 
manutenção.
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A régua tripla deverá possuir: fluxômetro, umidificador para O2 e aspirador, com roscas padrão 
ABNT.
O chicote deverá ser confeccionado em nylon, conforme especificações da ABNT e, com a máscara 
de O2, em material atóxico.
Por sobre a régua, deverá ser colocada uma proteção em policarbonato translúcido, de modo a 
proteger a régua e proteger os usuários da mesma, sem que, o acesso à régua seja prejudicado.
O projeto do sistema fixo de oxigênio deverá ter laudo de aprovação da empresa habilitada, 
distribuidora dos equipamentos.
Sistema portátil de Oxigênio completo: contendo cilindro de Oxigênio de alumínio de no mínimo 0,5 
m3 / 3 litros, válvula redutora com manômetro, fluxômetro, saída para aspiração com válvula 
reguladora e circuito do paciente (frasco, chicote, nebulizador e máscara).
Este cilindro deve ser de alumínio, a fim de facilitar o transporte.
Todo o sistema deverá ser integrado em um estojo ou estrutura de suporte, com alça para transporte, 
confeccionado em material resistente e lavável, e deverá possuir um dispositivo de fixação dentro da 
cabine do paciente, seguro e de fácil remoção quando seu uso for necessário.
Os sistemas fixo e portátil de Oxigênio deverão possuir componentes com as seguintes 
características: Válvula reguladora de pressão: corpo em latão cromado, válvula de alívio calibrada, 
manômetro aneróide de 0 a 300 kgf/cm², pressão de trabalho calibrada para aproximadamente 3,5 
kgf/cm².
Conexões de acordo com ABNT.
Umidificador de Oxigênio: somente para sistema fixo.
Frasco em PVC atóxico ou similar, com capacidade de no mínimo 250 ml, graduado, de forma a 
permitir uma ácil visualização.
Tampa de rosca e orifício para saída do Oxigênio em plástico resistente ou material similar, de acordo 
com as normas da ABNT.
Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e internamente em metal, 
que proporcione um perfeito encaixe, com sistema de selagem, para evitar vazamentos.
Sistema borbulhador (ou difusor) composto em metal na parte superior e tubo condutor de PVC 
atóxico ou similar.
Extremidade da saída do fluxo de oxigênio em PVC atóxico ou similar, com orifícios de tal maneira 
a permitir a umidificação homogênea do Oxigênio.
Fluxômetro para rede de Oxigênio: fluxômetro de 0-15 l/min, constituído de corpo em latão cromado, 
guarnição e tubo de medição em policarbonato cristal, esfera em aço inoxidável. Vazão máxima de 
15 l/min
Sistema de regulagem de vazão por válvula de agulha. Porca de conexão de entrada, com abas para 
permitir montagem manual. Escala com duplo cônico.
Conexões de entrada e saída normatizadas pela ABNT.
Fluxômetro para sistema portátil de oxigenoterapia: o fluxômetro do equipamento portátil não poderá
ser do tipo que controla o fluxo pela esfera de aço, mas deverá ser do tipo que controla o fluxo por chave 
giratória, com furos pré-calibrados que determinam as variações no fluxo, de zero (fluxômetro fechado) até 
um máximo de 15 l/min, com leitura da graduação do fluxo feitas em duas pequenas aberturas (lateral e frontal) 
no corpo do fluxômetro, com números gravados na própria parte giratória, permitindo o uso do cilindro na 
posição deitada ou em pé, sem que a posição cause interferência na regulagem do fluxo.
Deverá ser compatível com acessórios nacionais, conforme normas da ABNT.
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Mangueira para oxigênio: com conexão fêmea para oxigênio, com comprimento suficiente para 
interligar o painel ao cilindro, fabricada em 3 camadas com nylon trançado, PVC e polietileno.
Conexões de entrada providas de abas de alta resistência e normatizadas pela ABNT.
Com seção transversal projetada para permitir flexibilidade, vazão adequada e resistência ao 
estrangulamento acidental.
Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e internamente em metal, 
para conexão ao cilindro e conexões sextavadas em metal para conexões ao painel de forma a 
proporcionar um perfeito encaixe, com sistema de selagem para evitar vazamentos.

 VENTILAÇÃO
A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar-condicionado.
A climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento e o aquecimento.
Todas as janelas do compartimento de atendimento deverão propiciar ventilação, dotadas de sistema 
de abertura e fechamento.
O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do chassi 
ou homologado pela fábrica para ar-condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador.
Para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido um sistema de com aquecimento e 
ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14.561 e sua capacidade térmica deverá ser com mínimo 
de 38.000 BTUs, possuir unidade condensadora de teto ou eletro ventilador auxiliar no condensador, 
visando melhor eficiência.

 BANCOS
Todos os bancos, tanto da cabine quanto do salão de atendimento, devem ter projeto ergonômico, 
sendo dotados de encosto estofado, apoio de cabeça e cinto de segurança.
Os bancos do condutor e o do carona devem possuir regulagem do acento de altura, frontal, 
principalmente inclinação do encosto.
Na cabine cintos de três pontos, no salão de atendimentos cintos subabdominais, sendo o da cadeira 
do médico retrátil.
No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, tipo baú, revestido 
em corvim, de tamanho mínimo de 1,20 m, que permita o transporte de no mínimo de três pacientes 
assentados ou uma vítima imobilizada em prancha longa, dotado de três cintos de segurança e que 
possibilite a fixação da vítima na prancha longa ao banco.
A prancha longa deve ser acondicionada com segurança sobre este banco com sistemas de fixação
que impeçam sua movimentação. O encosto do banco baú deverá ter no máximo 70 mm de espessura.
Este banco tipo baú deve conter um orifício com tampa, na base inferior, que permita escoamento de 
água quando da lavagem de seu interior.
Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo desta, voltado para a 
traseira do veículo, deverá haver um banco, de projeto ergonômico, com sistema giratório de 360 
graus e com travamento de pelo menos 6 posições equidistantes a fim de promover total segurança 
ao ocupante, ajuste em nível e distância adequado para permitir que um profissional de saúde ofereça 
cuidados à vítima incluindo acesso a vias aéreas.

 MACA
Maca retrátil, totalmente confeccionada em duralumínio;
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Instalada longitudinalmente no salão de atendimento;
Com no mínimo 1.900 mm de comprimento, 550 mm de largura e capacidade para pacientes de até 
300 kg (testada com no mínimo 900 kg), com a cabeceira voltada para frente do veículo;
Com pés dobráveis, sistema escamoteável;
Provida de rodízios confeccionados em materiais resistentes a oxidação, com pneus de borracha 
maciça e sistema de freios;
Com trava de segurança para evitar o fechamento involuntário das pernas da maca quando na 
posição estendida, projetada de forma a permitir a rápida retirada e inserção da vítima no 
compartimento da viatura, com a utilização de um sistema de retração dos pés acionado pelo próprio 
impulso da maca para dentro e para fora do compartimento, podendo ser manuseada por apenas 
uma pessoa.
Esta maca deve dispor de três cintos de segurança fixos à mesma, equipados com travas rápidas, 
que permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos para a vítima.
Deve ser provida de sistema de elevação do tronco do paciente em pelo menos 45 graus e suportar 
neste item peso mínimo de 100 kg.
A maca hora descrita, deverá possuir acabamento na cor preta.
Uma vez dentro do veículo, esta maca deve ficar adequadamente fixa à sua estrutura, impedindo sua 
movimentação lateral ou vertical quando do deslocamento do mesmo.
Quando montada fora da ambulância deverá ter uma altura máxima de 1.000 mm.
O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser montado de maneira a permitir o 
escoamento de líquidos no assoalho abaixo da maca evitando se o seu acúmulo.
A base do banco e as proteções em inox para maca e travas da maca fixas ao piso, devem ser 
vedadas, com exceção ao guia da maca que deverá ser vedado parcialmente de modo a não permitir 
o acumulo de água.
Acompanham: colchonete, confeccionado em espuma ou similar, revestido por material resistente e 
impermeável, sem costuras ou pontos que permitam entrada de fluidos ou secreções; demais 
componentes ou acessórios necessários a sua perfeita utilização.

 14 CADEIRAS DE RODAS
Cadeira de rodas, dobrável; para pacientes adultos; estrutura confeccionada em alumínio; com
estrutura reforçada;
Assento e encosto destacáveis para limpeza, confeccionados em material resistente e impermeável; 
rodas com pneus de borracha.
Deverá ser alojada no compartimento traseiro junto à divisória no lado esquerdo, em compartimento 
específico no armário, por um sistema de fixação seguro e que permita a fácil colocação e remoção. 
Medidas aproximadas quando fechada: 105 x 45 x 15 cm.
A posição da cadeira de rodas acima sugerida poderá ser modificada pelo fornecedor, desde que 
atenda os princípios de fácil acessibilidade, não interfira com a movimentação das pessoas dentro 
da ambulância, e não seja ponto de riscos para acidentes.

 PRANCHA/MACA DE RESGATE E SALVAMENTO
Deverão ser fornecidas (01) Prancha/Maca de resgate e salvamento com as seguintes especificações:
Trata-se de um sistema de estabilização, imobilização e emergência e transporte de 
pacientes/vítimas que deverá seguir a descrição a seguir: o sistema será composto de 01 unidade 
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de prancha longa, confeccionada de material totalmente impermeável, plástico ou polietileno, não 
dobrável, lavável, na cor amarela.
Deverá apresentar cantos e bordas arredondadas, com orifícios oblongos nas bordas para passar os 
cintos e orifícios para pega de mão.
Deverá ser leve, pesando no máximo 7,5Kg.
Dimensões aproximadas: 1800 mm x 450 mm.
Não conduzir eletricidade, não possuir soldas ou emendas ou reforços metálicos.
Possuir flutuação em água.
Ser rádio transparente (ao raio-X) e impermeável.
Deverá permitir a imobilização e o transporte adequado de adultos e crianças.
Deverá ter no mínimo 30 orifícios, ou seja, orifícios nas extremidades e na parte interna, para 
permitir a imobilização adequada à criança.
Deverão possuir formato retangular as duas extremidades.
Deverá possuir em uma das extremidades da prancha, o sistema de acoplagem dos blocos 
imobilizadores de cabeça, que permita sua regulagem no momento de uso, diretamente na prancha 
e sem uso de costuras ou velcro, de forma a facilitar a utilização e a higienização adequada.
O Sistema Head Block deverá ser confeccionado em espuma de polietileno expandida, 
emborrachada, deve possuir dois cintos imobilizadores reguláveis para testa e queixo do paciente a 
imobilizar, preso em velcro ao tecido que veste a tábua (prancha) de resgate em qualquer largura. 
Base fixada na prancha de 40 x 25 cm, laterias fixadas na base 25 x 16 x 0,9 cm, Orifício auricular 
para verificação de sangramento, 80 mm. Lavável.
O sistema deverá acompanhar 01 par de blocos para uso adulto e 01 par de blocos para uso infantil, 
os blocos deverão ser confeccionados de material resistente, impermeável, lavável, livre de tecidos, 
costuras ou velcros.
Deverá possuir orifício central, que abranja a região auricular.
E os tamanhos deverão ser diferenciados para uso adulto e para uso infantil.
Devera possuir orifícios próprios, diretamente na prancha, para o encaixe dos tirantes de cabeça e 
de queixo.
Tirante da testa: 900 mm de comprimento x 30 mm de largura, confeccionado em alça de 
polipropileno na cor preta com ajuste através de sistema de velcro, tendo na região central uma 
almofada confeccionada em etil vinil acetato de 190 mm x 30 mm x 16 mm.
Tirante do queixo: 900 mm x 30 mm de largura, confeccionado em alça de polipropileno na cor preta 
com ajuste através de sistema de velcro, tendo na região central uma abertura 100 mm de 
comprimento para encaixe do queixo.
Estes tirantes proporcionam a imobilização da cabeça e pescoço, impedindo os movimentos de flexão, 
extensão, rotação e inclinação lateral.
Todas as costuras da peça são reforçadas com no mínimo duas passadas sobrepostas, tendo até 
em alguns pontos quatro passadas, com arremate em sistema de retrocesso.
As medidas podem ter variações de 5%.
Cada prancha longa acompanha três (03) cintos de segurança de nylon nas cores vermelho, amarelo 
e verde com fivelas nas cores preta em polipropileno resistente com costura em X, de comprimento 
1.600 mm e largura de 50 mm; Cinto modelo aranha: confeccionado em fitas de polipropileno na 
largura de 50 mm.
Manual do usuário escrito em português.



59

 DESIGN INTERNO E EXTERNO
A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deverá considerar os seguintes aspectos:
 Design Interno
Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de forma acessível e prática, 
a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas.
Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos, maca) deverão ter uma fixação 
reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se soltem.
As paredes internas deverão ser revestidas de material lavável e resistente aos processos de limpeza 
e desinfecção comuns às superfícies hospitalares podendo ser em compensado naval revestido com 
placas de PRFV (plástico reforçado com fibra de vidro) laminadas, ou PRFV com espessura mínima 
de 3 mm moldada conforme geometria do veículo ou Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) com 
espessura mínima de 3 mm e todos materiais devem estar em conformidade com a resolução do 
CONTRAN Resolução Nº 498, de 29 de Julho de 2014.
Isolamento termoacústico de alta densidade, para retenção da temperatura e de ruídos externos e 
internos, instalado entre a estrutura do veículo e o revestimento, com laudo de comprovação que 
ateste a conformidade com a norma NR 15 – Norma Regulamentadora 15 Atividades e Operações 
Insalubres de 06/1978 – anexo 1; não devendo ser utilizado para este fim isopor.
As caixas de rodas se expostas deverão possuir revestimento conforme descrito acima.
As arestas, junções internas, pontos de oxigênio fixados na parede do interior do salão de 
atendimento deverão ter um sistema de proteção, e deverá ser evitado as formações pontiagudas, 
a

fim de aumentar a segurança e favorecer a limpeza.
Deverá ser evitado o uso de massas siliconadas ou outras para os acabamentos internos, somente 
será permitido o uso de adesivo selador de poliuretano monocomponente.
Balaústre: Deverá ter dois pega-mão no teto do salão de atendimento (cor preto). Ambos 
posicionados próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em 
alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre o 
eixo longitudinal do compartimento, através de parafusos e com dois sistemas de suporte de soro 
deslizável, devendo possuir dois ganchos cada para frascos de soro.
Deve ter dois pega-mão ou balaústres verticais (cor preto), sendo um junto a porta lateral corrediça 
e um junto a porta traseira direita, para auxiliar no embarque.
Piso deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, 
de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. Sua colocação 
deverá ser feita nos cantos de armários, bancos, paredes e rodapés, de maneira continuada até 10 
cm de altura destes para evitar frestas. Sem emendas ou com emendas fundidas com o próprio 
material, instalado sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 15 mm de 
espessura, ou sobre material de mesma resistência e durabilidade ou superior que o compensado 
naval.
Deverão ser fornecidas proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca no 
piso e nos locais (para-choque e soleira da porta traseira), onde os pés da maca raspem, para 
proteção de todos estes elementos. Janelas: com vidros translúcidos, opacos ou jateados e 
corrediços em todas as 3 portas de acesso ao compartimento traseiro, que permitam ventilação e 
que também possam ser fechadas por dentro, de maneira que não possam ser abertas pela parte 
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externa.
Armários: conjunto de armários para a guarda de todo o material de emergência utilizado no veículo. 
Armários com prateleiras internas, laterais em toda sua extensão em um só lado da viatura (lado 
esquerdo). Deverá ser confeccionado em compensado naval revestido interna e externamente em 
material impermeável e lavável (fórmica ou similar).
O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento no veículo, visando o 
máximo aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos e a assepsia do veículo.
As portas dos armários deverão ser corrediças em policarbonato, bipartidas.
Dentro do aéreo deverá ser instalado uma fita de leds na cor cristal, que deverá ter seu acionamento 
através de interruptor instalado nas portas traseiras e na porta lateral ou quando o interruptor das 
dicroicas internas for acionado.
Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, até mesmo nos armários com portas, a fim de 
dificultar que os materiais caiam quando o veículo estiver em movimento.
O compartimento para guarda do 1 cilindro de oxigênio, instalado na parte traseira do compartimento 
do paciente.
Bancada para acomodação dos equipamentos, permitindo a fixação e o acondicionamento adequado 
dos equipamentos, com batente frontal e lateral de no mínimo 50 mm e borda arredondada.
Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, dobradiças, parafusos e etc., 
deverão ser protegidos com material antiferrugem.
Os puxadores terão que ser embutidos ou semi-embutidos.

 Mobiliário Interno
01 armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente frontal de 50 mm, para 
apoio de equipamentos e medicamentos, com 2,00 m de comprimento por 0,40 m de profundidade, 
com uma altura de 0,80 m.
Encima da bancada próximo a porta traseira um compartimento para o oxigênio medindo 0,30 m de 
comprimento por 0,40 m profundidade e altura até o teto.
01 armário para guardar materiais com 3 prateleiras com redes de contensão para evitar a queda do 
material, medindo 0,60 m comprimento por 0,40 m de profundidade com altura até o teto, localizado 
junto a extensão da bancada na parte frontal.(Atras do motorista)
Acomodar dentro do armário tipo bancada, uma maca rígida medindo 1.80 m comprimento por 0,45 
de altura com seus acessórios.

Deverá ser apresentado junto a proposta de preços ensaio realizado por laboratório credenciado ao INMETRO 
de que o revestimento interno apresenta velocidade de queima inferior ao valor máximo especificado de 100 
mm/min na Resolução N° 498/2014, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN sob pena de 
desclassificação da proposta.
EXAUSTOR 12 VOLTS: Instalação de 01 exaustor de alta eficiência na lateral esquerda do veículo próximo à 
maca.
ILUMINAÇÃO INTERNA: Instalação de 06 luminárias com no mínimo 60 LEDs deverá possuir duas 
intensidades. Instalação de 02 luminárias dicroica com no mínimo 12 LEDs de 1 watts cada sobre a maca.
POLTRONAS: Instalação de uma poltrona giratória a cada 90º, reclinável, com revestimento em courvin, com 
cinto de segurança no mínimo abdominal, posicionada na cabeceira da maca. Na lateral direita deverá ser 
instalado 01 banco baú com capacidade para no mínimo 3 pessoas sentadas, com assento, encosto e 
cabeceira revestidos em courvin, com cintos de segurança de 3 (três) pontas comprovadamente testados por 
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ensaio de ancoragem certificado por laudo de adequação e conformidade, lixeira tipo tulha na lateral direita 
deste banco próximo a porta lateral deslizante e com lixeira acoplada na lateral para acondicionamento para 
descarte de resíduos e compartimento tubular com espaço interno para caixa de descarte de perfuro cortantes, 
Todos os bancos devem possuir formato ergonômico e devem ser individuais. O banco baú deverá possuir 
acabamento na cor branca, com cantos arredondados em perfil de alumínio extrusado, e acabamentos em 
perfil T emborrachado. Não poderá haver cantos vivos.

 Design Externo

A cor da pintura em cor branca nas ambulâncias são as definidas pelo Ministério da Saúde.
Janela de correr instalada na porta lateral com película opaca em filetes para que a luz natural tenha 
incidência sobre a luz artificial;
Vidros fixos instalados nas portas traseiras com películas opacas em filetes para que a luz natural 
tenha incidência sobre a luz artificial;

 DEMAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS JUNTO
A AMBULÂNCIA

Equipamentos e materiais complementares, que deverão ser fornecidos com a ambulância, de acordo com o 
descritivo técnico, a seguir:
 Suporte de Segurança:

01 Extintor de Pó ABC de 6 kg;
03 Cones de segurança para trânsito, (Cone de Sinalização Flexível Emborrachado 75 cm Laranja com 
Branco, modelo Safe Park. Confeccionado na cor laranja em material flexível (PVC), permite ser dobrado 
ao meio sem prejuízo ao seu formato original. Atende a Norma ABNT NBR 15.071/2015 e NBR 
14.644/2013; Composição: PVC flexível; Resistente às intempéries climáticas e proteção contra raios UV; 
Cor: Laranja; Cor das faixas refletivas: Branca tipo colméia; Fixação das faixas: Fixadas ao cone através 
de pontos de solda eletrônica (evita enrugamento da faixa); Altura: 75 cm; Dimensão da base: 40 x 40 
cm; deve possuir 8 sapatas para melhor sustentação e escoamento da água; Peso: 3,250Kg).
01 Lanterna portátil: Lanterna à bateria e carregador anexo, portátil, permite 08 horas de uso com alta 
intensidade, corpo em termoplástico resistente a impacto, com peso máximo de 1,5 quilo, com entrada 
para 220 V ou 110 V, bateria recarregável.
01 Escadinha Hospitalar auxiliar de aço dois degraus.

 GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS
A garantia do veículo deve ser total, inclusive contemplando os acessórios e equipamentos instalados pela 
empresa, com cobertura pelo período de no mínimo doze (12) meses e sem limite de quilometragem a contar da 
efetiva retirada do veículo do pátio de entrega pelo contratante, ou pelo período previsto no Manual do Proprietário, 
prevalecendo o de maior duração de cobertura.

•

VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE LICENCIADO EEMPLACADO EM NOME DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍBA.
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Eliane Margarete de oliveira Ribeiro

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO- CONTRATO DE FORNECIMENTO

MUNICÍPIO DE GUAÍBA

(Processo Administrativo n°9400/2025.)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE GUAÍBA E 
.............................................................  

O Município de Guaíba/RS, neste ato representado pelo Sr. Marcelo Soares Reinaldo, Prefeito 
Municipal, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa ________, 
inscrita no CNPJ sob o nº ____, com sede na Rua ____, nº ___, Bairro ___, ____, Estado, representada 
pelo Sr.________________, portador da CI/SSP/RG nº _______, residente e domiciliado em_____, RS, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado, o que adiante segue, 
mediante as seguintes cláusulas e condições e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. XXX./2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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DE MEDIDA UNITÁRIO TOTAL

1

2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 DIAS contados do(a) recebimento do 
empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o 
índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar a Coordenação de Contratos da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 
ou a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Registro Cadatral, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 
de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;

2. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a  60 dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021. 

3. compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021)
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
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para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:  

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,  mediante Sistema 
LICITACON/TCE-RS, bem como no respectivo sítio oficial na Internet- Diário Oficial dos Municípios 
FAMURS https://www.diariomunicipal.com.br/famurs/pesquisar por força da Lei Municipal nº 4023/2021 
, e em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guaíba/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO
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